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      What is writing? How is writing research (thinking, reflecting)? Certainly, writing is a producing activity. The writer produces text, and he or she produces more than text. The writer produces himself or herself. As Sartre might say: the writer is the product of his own product. Writing is a kind of self-making or forming. To write is to measure the depth of things, as well to come to a sense of one’s own depth.


       


      Max van Manen
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    Introdução


    Muitas pessoas me indagam sobre a razão do meu interesse em relação à escrita, tendo em vista que, para muitos, ela é apenas uma prática enfadonha, cansativa, desinteressante, difícil e trabalhosa. Tais adjetivos não são usados apenas quando nos lembramos da época que estávamos na escola ou quando desempenhamos o papel de alunos, mas, também, quando atuamos como profissionais das mais variadas áreas.


    Para ser honesta, nunca fui uma grande escritora. No período da escola, meus textos, em língua portuguesa, nunca foram elogiados, nem recebi uma nota muito acima da média. Nesse período, não me lembro de desenvolver textos em língua inglesa na escola regular, apenas nas escolas de idiomas, nas quais também não recebi incentivos de produção, devolutivas positivas, elogios ou resultados de destaque. Na universidade, cursei algumas poucas disciplinas cujo enfoque era dado à prática escrita, em língua materna e estrangeira, mas, também, nesse contexto, não contei com experiências instigadoras ou positivas que me motivassem a escrever ou pesquisar sobre a escrita. Na realidade, nunca a enxerguei como uma tarefa simples e acredito que sempre tive dificuldade em relação à produção textual.


    Ao ingressar no mundo do ensino como docente, por quatorze anos, trabalhei em escolas de idiomas dedicando-me, também, ao ensino da habilidade da escrita, embora nunca tenha recebido uma formação específica para tal ao longo do curso de graduação ou nos cursos de formação dessas escolas. Como meus colegas de trabalho, ao término de um módulo ou unidade, deveríamos preparar os alunos para a elaboração de textos (cujos tipos1 variavam ao longo do semestre letivo) baseados em um determinado padrão, que era explorado com o intuito de sabermos quais partes o compunham. Solicitávamos, então, que a produção textual fosse realizada em casa, utilizando o vocabulário e as estruturas gramaticais a que os alunos haviam sido expostos. Em muitos momentos, contudo, quando não fosse absolutamente necessário solicitar a escrita, a ignorávamos.


    Muitos dos alunos expressavam descontentamento e demoravam semanas para entregar as tarefas. Todavia, isso não significava que estavam sendo desenvolvidas com cuidado, elaboradas, reelaboradas, lidas, relidas, revisadas e editadas. A grande maioria era feita às pressas, durante a aula, na frente do professor e entregue com muitas rasuras, sem ao menos terem sido relidas, reescritas, revisadas ou editadas.


    Dependendo do professor, a devolutiva também demorava semanas, em alguns casos, meses e, eventualmente, alguns nunca as devolviam. Alguns deles se voltavam para esses textos com cuidado, atenção e respeito; outros, nem tanto. Ouvi muitos comentários nas salas dos professores, durante ou após períodos de correção, que pouco ressaltavam a capacidade de produção dos alunos, apenas apontando para as dificuldades relacionadas à falta de competência linguística, estruturação e organização das ideias, adequação do vocabulário e formatação. Acredito nunca ter ouvido comentários orgulhosos sobre os textos elaborados.


    Apesar do empenho de alguns professores nas correções, muitas delas mostravam-se ineficientes para os alunos pois, além do desinteresse que demonstravam em relação à devolutiva que recebiam, pouco entendiam sobre as marcações feitas. A maioria dos alunos focava no resultado numérico e poucos reliam os textos, tentando equacionar qual seria uma alternativa para os aspectos apontados pelo professor ou para os comentários escritos. Muitos olhavam apenas a nota e jogavam os textos fora, na frente do próprio professor, como se isso não fosse uma atitude desrespeitosa. Por sua vez, pouco ou nenhum trabalho era feito com as devolutivas ou com os alunos em relação à importância da correção no processo de aprendizagem.


    Sem ter consciência dos aspectos acima mencionados, em 2002, retomo meus estudos e ingresso na pós-graduação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo no Programa de Linguística Aplicada e Estudos da Linguagem. Momento de grande virada e encontro em minha vida. Estava diante de um novo mundo, repleto de novos conhecimentos e desafios, trocas riquíssimas, novas práticas, descobertas maravilhosas, centenas de inquietações, questionamentos e incômodos. Com a formação que recebo durante o processo do mestrado, o contato com os docentes do programa e esse novo ambiente, repenso minha prática docente e começo a busca por um objeto de estudo e pesquisa.


    Embora me interessasse por uma série de aspectos, não conseguia relacioná-los diretamente à minha prática, fato que me acarretaria dificuldades para o desenvolvimento de uma pesquisa. Dei-me conta, então, do quanto minha prática docente e a de meus colegas em relação à escrita me incomodava, pois não a enxergo como uma habilidade de menor importância em relação às demais. Acredito, também, que tenha me interessado por ela, devido à minha própria dificuldade em escrever. A pesquisa me permitiria uma formação mais específica na área, auxiliando-me em minha prática docente e, até mesmo, ajudando a tornar-me uma melhor escritora.


    Assim, em 2004, concluí minha pesquisa de mestrado2, na qual foquei no processo do desenvolvimento da escrita em língua inglesa como língua estrangeira, observando minha sala de aula e mudanças em minha prática docente. O objetivo da pesquisa foi verificar a possibilidade de implementação de um trabalho de caráter reflexivo que, por meio de minha atuação como professora pesquisadora, visava criar um ambiente de ensino aprendizagem que conscientizasse os alunos dos elementos necessários à sua prática escrita em língua inglesa, tornando-os críticos em relação ao processo em que se engajavam e dos textos que produziam. Para seu desenvolvimento, fundamentei-me na visão sociointeracionista de linguagem de Vygotsky (1938/2000, 1939/1970), na construção do pensamento de Dewey (1933/1955, 1938/1971), na proposta de prática de caráter reflexivo de Schön (1991, 1992, 1998/2000) e em estudos na área de produção escrita desenvolvidos por Zamel (1987), Cox (1994), Grabe e Kaplan (1996), Maybin (1996), Krapels (1996), Friedlanger (1996), Cavalcanti e Cohen (1996), Kroll (1996), Leki (1996) e Ferris (2003). Como resultado, obtive uma prática de caráter reflexivo que acarretou crescimento e construção de conhecimento compartilhado.


    Meu retorno à universidade e o ingresso no mundo da pesquisa propiciaram-me, também, outra grande descoberta. Durante o processo do mestrado e, mais especificamente, da elaboração do texto de minha dissertação, aprendi a gostar e ter prazer com a escrita. Deparei-me, por razões variadas de minha vida pessoal, docente e estudantil, escrevendo. Aprecio um belo caderno, uma folha em branco e um lápis e, muitas vezes, necessito dedicar-me à escrita, tomar notas e registrar momentos. O exercício do observar, refletir, sentir, relatar, expressar, pesquisar, escrever, reescrever e negociar, ou seja, todas as fases do processo da escrita me propiciam prazer, apesar de todo o empenho que requer. Não posso assegurar a qualidade desta escrita pessoal, todavia, tenho devolutivas positivas a respeito de minha escrita acadêmica.


    Embora tenha alcançado os objetivos da pesquisa, permaneci com uma forte inquietação em relação à escrita, a relação dos professores com esta habilidade e a forma como se ensina e se aprende a escrever. Questionava-me, mais especificamente, sobre os professores de língua estrangeira do ensino médio, que necessitam ensinar seus alunos a escrever e, também, sobre a escrita desses professores e a formação que receberam para ensinar a produção textual.


    Na tentativa de apaziguar essa minha inquietação, busquei pesquisas na área de prática escrita em língua inglesa e formação de professores em relação à produção textual em língua estrangeira e deparei-me, por exemplo, com o trabalho de Figueiredo (2001), cujo foco é a correção por pares e Kozokoski (2007) que pesquisa a escrita nas interfaces papel e blog. Busquei, também, trabalhos em língua materna, área em que encontrei um maior número de pesquisas, por exemplo, a desenvolvida por Arantes (2004) com foco na escrita do hipertexto; Santos (2008) sobre a relação dos alunos do ensino fundamental com a prática escrita; e Silva (2008) que discorre sobre a produção de textos argumentativos na escola. Embora tais pesquisas abordassem a escrita no contexto presencial ou a distância e seus focos fossem distintos, não me ajudavam a responder meus questionamentos.


    Passei, então, a buscar cursos de prática escrita em língua inglesa (em língua materna ou estrangeira) que abarcassem o aprender e o ensinar a escrever e que possibilitassem a mim e aos demais professores, uma formação nessa direção. Os cursos encontrados foram:


    ■ Presenciais3, de língua inglesa como língua estrangeira, que têm a escrita como uma das habilidades desenvolvidas, trabalhando com a elaboração de diversos tipos de texto;


    ■ A distância4, de língua inglesa como língua estrangeira, que têm a escrita como uma das habilidades desenvolvidas, trabalhando com a elaboração de diversos tipos de textos no ambiente virtual da mesma forma que o fazem no presencial;


    ■ A distância, de língua inglesa como língua estrangeira, específicos para o público acadêmico5, e que objetivam auxiliar na elaboração de artigos acadêmicos e teses; e


    ■ A distância6, de escrita em língua inglesa como língua materna, para o público acadêmico (foco na produção de artigos acadêmicos, resenhas e teses), pessoas que almejam escrever profissionalmente (artigos jornalísticos, romances e contos) ou pessoas da área de negócios (relatórios e apresentações).


    Novamente, não encontrei respostas às minhas inquietações e questionamentos. Então, me propus, ao ingressar em 2008, na pós-graduação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo no Programa de Linguística Aplicada e Estudos da Linguagem, a dar continuidade à pesquisa iniciada em meu mestrado na área de prática escrita em língua inglesa, como língua estrangeira, e investigar o aprender a escrever e o aprender a ensinar a escrever. Dessa vez, no doutorado, decidi direcionar meu interesse de pesquisa ao professor.


    Assim, meu foco de investigação passa a ser o desenho e a implementação de um curso de prática escrita em língua inglesa para professores que, efetivamente, atuam no ensino médio da rede pública estadual, na cidade de São Paulo. Todavia, o intuito é oferecer um curso a distância, desenhado a partir da identificação das necessidades manifestadas por professores que, efetivamente, atuam neste contexto e daquelas expressas na Proposta Curricular do Estado de São Paulo para a disciplina de língua estrangeira moderna (São Paulo, 2008) e dos Cadernos redigidos pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (São Paulo, 2008a-g).


    Nesta pesquisa, portanto, tenho como objetivo compreender a natureza de dois fenômenos da experiência humana: desenho e implementação de um curso a distância de prática escrita em língua inglesa, para professores do ensino médio da rede pública estadual, na cidade de São Paulo, sob a perspectiva da complexidade, interpretados a partir da experiência da professora pesquisadora e designer do curso. O intuito é o de descrever e interpretar os fenômenos em foco e, assim, buscar maior entendimento sobre o desenvolvimento da prática escrita em língua inglesa e sobre a implementação de programas de educação a distância sob o viés da complexidade. Porém, embora tais fenômenos sejam vistos sob a ótica da professora pesquisadora e designer, as vozes dos professores participantes do curso se farão notar ao longo da pesquisa, pois delas decorrem minhas decisões sobre o desenho e a implementação do curso, bem como me possibilitam avaliar se optei pelas melhores escolhas.


    Para atingir meu objetivo, e em se tratando esta de uma pesquisa que investiga a natureza de uma experiência gerada, busquei orientação metodológica na pesquisa qualitativa, mais especificamente na abordagem hermenêutico-fenomenológica, a partir da perspectiva de Freire (1998, 2007, 2008a, 2008b, 2010) que faz uma releitura de van Manen (1990). A fenomenologia nos permite descrever as experiências vividas, ou seja, os fenômenos, para melhor entender seus significados e a hermenêutica possibilita a interpretação dos mesmos. Dessa forma, as duas vertentes filosóficas se articularam para conjuntamente fornecerem suporte ao estudo que realizei.


    Tendo por base o objetivo explicitado e com o intuito de oferecer um curso a distância de prática escrita em língua inglesa para professores do ensino médio da rede pública estadual, na cidade de São Paulo, a pesquisa tem o intuito de investigar as seguintes questões:


    ■ Qual a natureza do desenho de um curso a distância de prática escrita em língua inglesa para professores do ensino médio da rede pública estadual da cidade de São Paulo, concebido a partir da identificação de necessidades e expectativas desses professores e das contidas nos documentos oficiais?


    ■ Qual a natureza da implementação desse curso a distância de prática escrita em língua inglesa para professores do ensino médio da rede pública estadual na cidade de São Paulo?


    Todavia, tenho um olhar diferenciado para o desenvolvimento do curso a distância e desta pesquisa, pois tenho como pano de fundo a complexidade: o paradigma emergente. Assim sendo, minha visão complexa, além de ser o ponto de partida, a permeia em todas as suas etapas, dialogando com a fundamentação teórica, a abordagem metodológica, o desenho e a implementação do curso a distância, justificando, portanto, sua apresentação neste momento.


    Complexidade: o pano de fundo da pesquisa


    Segundo Morin (2005/2006, p. 10), paradigmas são “princípios ocultos que governam nossa visão das coisas e do mundo sem que tenhamos consciência disso”; as crenças, valores e técnicas que são compartilhadas pelos membros de uma comunidade (Kuhn, 1962/2009, p. 225), sendo, portanto, historicamente mutáveis e naturalmente seletivos e relativos (Assmann, 1998). Assim sendo, como afirma Assmann (1998), não existe paradigma permanente, pois há uma constante evolução dos valores, crenças, conceitos e ideias, ocasionando um processo de mudança que é fruto da insatisfação com os modelos predominantes e vigentes, como podemos notar nas afirmações a seguir de Moraes (2006):


    A ruptura de um paradigma decorre da existência de um conjunto de problemas (...) um repensar sobre o assunto passa a ser requerido. Novos debates, novas ideias, novas articulações, novas buscas e novas reconstruções, com base em novos fundamentos. Em consequência, inicia-se um processo de mudança conceitual, surge uma forma de pensamento totalmente diferente, uma transição de um modelo para outro, tudo isso decorrente da insatisfação com modelos predominantes de explicação. É o que se chama crise de paradigmas e que geralmente leva a uma mudança de paradigma. A crise provoca um certo mal-estar na comunidade envolvida, sinalizando uma renovação e um novo repensar. Em resposta ao movimento que ela provoca, surge um novo paradigma explicando os fenômenos que o antigo já não mais explicava. (p. 55)


    Essa mudança paradigmática repercute, também, na educação e, portanto, afeta e modifica a forma como vemos nossa prática docente, como pensamos, desenhamos e implementamos cursos e tarefas, bem como a formação que oferecemos a nossos alunos. Nossa sociedade contemporânea, que prioriza a multiplicidade e simultaneidade de linguagens e valoriza o conhecimento em rede, transdisciplinar, construído, desconstruído e dinamicamente reconstruído (Freire, 2009a, p. 3), não encontra mais relação com o paradigma educacional tradicional, simplificador, reducionista ou conservador. Uma das características desse paradigma simplificador é o racionalismo que, segundo Morin (1990/2008), procura excluir tudo o que é subjetivo, não havendo, portanto, espaço para a sensibilidade ou as impressões que temos sobre o mundo e as experiências que vivemos. Nossa mente fica governada por princípios de disjunção, redução e abstração — que, sem dúvida, permitiram, durante três séculos, imensos progressos no conhecimento científico — embora, essa divisão da realidade e dos problemas seja mutiladora (Morin 2008/2010, p. 193).


    Dessa forma, o paradigma simplificador, ainda vigente, vê o aluno como um espectador cuja experiência não é considerada; enxerga o professor como o detentor do saber e um transmissor do conhecimento; prioriza o resultado e não o processo; tem currículos lineares e reducionistas, divididos em matérias que não se articulam ou comunicam; ignora o diálogo e as interações; fragmenta, automatiza, desvincula e individualiza (Behrens & Oliari, 2007, p. 59-61; Moraes, 2006, p. 43). Como salienta Morin (2005/2006, p. 59; 2008/2010, p. 193), busca eliminar tudo o que provoca desordem ou contradições em nosso entendimento, separando tudo o que está ligado, vendo apenas o uno ou o múltiplo e eliminando a possibilidade da coexistência de ambos — de que o uno possa ser ao mesmo tempo múltiplo e como ressalta o autor a respeito da educação:


    Devemos, pois, pensar o problema do ensino, considerando, por um lado, os efeitos cada vez mais graves da compartimentação dos saberes e da incapacidade de articulá-los, uns aos outros; por outro lado, considerando que a aptidão para contextualizar e integrar é uma qualidade fundamental da mente humana, que precisa ser desenvolvida, e não atrofiada. (Morin, 2005/2006, p. 16)


    Nota-se um movimento em direção a novas respostas e busca por um novo paradigma educacional que tenha por missão não o mero saber, mas um saber não fragmentado, compartimentado, redutor e que reconheça a incompletude e o inacabado de qualquer conhecimento (Morin, 2005/2006, p. 7; 1999/2006a, p. 11), a substituição do pensamento que isola por um que una, do pensamento disjuntivo e redutor por um complexo; “complexo, no sentido originário do termo complexus: o que é tecido junto” (Morin, 1999/2006a, p. 89; 2008/2010, p. 190), “cercado, abarcado, compreendido, abrangido; e também trançado, tecido; enlaçado, entrelaçado, cingido” (Tescarolo, 2004, p. 48).


    Este novo paradigma, o da complexidade, vê o indivíduo como um ser complexo e integral, sendo a complexidade entendida como um princípio articulador do pensamento integrador, que une diferentes modos de pensar, que permite a tessitura entre sujeito e objeto, ordem e desordem, estabilidade e movimento, professor e aluno, e todos os tecidos que regem os acontecimentos, ações e interações da vida — não só pelo uso da razão, mas, também, das sensações, emoções, sentimentos e intuições (Morin 2005/2006, p. 63-105; Moraes, 2006, p. 71-73; Behrens & Oliari, 2007, p. 63; Mariotti, 2007, p. 139) pois, como afirma Morin (2008/2010);


    ... complexo é tudo aquilo que não pode se reduzir a uma explicação clara, a uma ideia simples e, muito menos, a uma lei simples. (...) O conhecimento complexo objetiva reconhecer o que liga ou religa o objeto ao contexto, o processo ou organização em que ele se inscreve. Na verdade, um conhecimento é mais rico, mais pertinente a partir do momento em que religamos a um fato, um elemento, uma informação, um dado, de seu contexto. (p. 190)


    Trata-se, assim, de um paradigma resultante do conjunto de novas concepções, visões, descobertas e reflexões (Morin, 2005/2006, p. 77), no qual o mundo físico é visto como uma rede de relações, e não uma coleção de construtos isolados, em que os eventos estejam inter-relacionados e essa relação entre as partes determine a tessitura de uma teia na qual não existam partes isoladas nem uma ordem determinada, pois “a ordem implicada, essa totalidade indivisa, encontra-se em holomovimento, um movimento contínuo, indefinível e imensurável” (Moraes, 2006, p. 73, grifo da autora). Revela-se, portanto, como uma intrínseca rede de relações onde o todo é composto pelas partes e tais partes também se relacionam entre si para formar o todo, como podemos notar no trecho que segue abaixo:


    Trata-se de procurar sempre as relações e inter-retro-ações entre cada fenômeno e seu contexto, as relações de reciprocidade todo/partes: como uma modificação local repercute sobre o todo e como uma modificação do todo repercute sobre as partes. Trata-se, ao mesmo tempo, de reconhecer a unidade dentro do diverso, o diverso dentro da unidade; de reconhecer, por exemplo, a unidade humana em meio às diversidades individuais e culturais, as diversidades individuais e culturais em meio à unidade humana. (Morin, 2005/2006, p. 25)


    No paradigma da complexidade, almeja-se um “saber não fragmentado, não compartimentado, não redutor, e o reconhecimento do inacabado e da incompletude de qualquer conhecimento” (Morin, 2005/2006, p. 7). O conhecimento passa a ser um objetivo visto, percebido e coproduzido por meio do nosso diálogo com o mundo (Morin, 1990/2008, p. 204-205). Este aspecto é reforçado por Moraes (2006, p. 88), quando a autora afirma que o pensamento e o conhecimento, sob a perspectiva da complexidade, pressupõem a participação do indivíduo e sua interação com o objeto, o meio físico e o social. Um conhecimento em rede, no qual todos os conceitos e teorias estejam interconectados, se transformando e pressupõe: flexibilidade, adaptabilidade, cooperação, parceria, apoio mútuo, auto-organização mediante processos de assimilação, acomodação, auto-organização, e relações interativas e dialógicas (Moraes, 2006, p. 90-137).


    Como afirma Morin (1999/2006a, p. 24), o conhecimento comporta “operações de ligação (conjunção, inclusão, exclusão) e de separação (diferenciação, oposição, seleção, exclusão)”, em um processo circular que passa da separação à ligação, da ligação à separação, da análise à síntese e da síntese à análise. O conhecimento comporta, ao mesmo tempo, separação e ligação, análise e síntese, sendo constituído por variáveis mutáveis, por meio de enriquecimentos mútuos, nada lineares ou pré-determinados e criado, gradualmente, ao explorarmos as conexões, relações, integrações e vivenciando-se o processo. Para Moraes (2006, p. 99), a construção do conhecimento e a educação ocorrem devido a processos transformadores decorrentes das experiências inerentes a cada sujeito e dependentes das ações, interações e transações entre sujeito e objeto, indivíduo e meio.


    Morin (1999/2006c, p. 68-69) afirma que o complexo diz respeito à incerteza, à incapacidade de conceber uma ordem absoluta, bem como à incapacidade de evitar contradições. Segundo o autor, para se ter o senso da complexidade, necessitamos ter um caráter multidimensional da realidade, a consciência de que não poderemos escapar das incertezas e jamais teremos um saber total. Segundo Moraes (2006, p. 75), Morin vê o pensamento como uma aventura na qual precisamos analisar, sintetizar, reanalisar e ressintetizar ao mesmo tempo, criando-se, dessa forma, um movimento recursivo do pensamento.


    Morin (1999/2006a, p. 11-16) e Behrens (2006, p. 15) acreditam que devamos pensar o problema do ensino, considerando os efeitos da compartimentação dos saberes aliada à incapacidade de articulá-los, organizá-los, contextualizá-los e integrá-los, pois o conhecimento precisa estar relacionado às informações e inserido em seu contexto. Assim sendo, Morin (1990/2008, p. 259) defende a ideia de um paradigma complexo que seja, também, sistêmico, pois, como nos relembra o autor, Pascal já considerava impossível conhecer as partes sem conhecer o todo e vice-versa, pois parte e todo se tornam complementares no movimento que os associa, sendo essa relação todo-parte necessariamente medida pelas interações (Morin, 1990/2008, p. 264-265) que constituem a organização do sistema como salienta o trecho abaixo:


    ... a maioria dos sistemas é constituída não de “partes” ou “constituintes”, mas de ações entre unidades complexas, constituídas, por sua vez, de interações. (...) o conjunto dessas interações constitui a organização do sistema. A organização é o conceito que dá coerência construtiva, regra, regulação, estrutura, etc. às interações. De fato, com o conceito de sistema, tratamos com um conceito de três faces:


    − sistema (que exprime a unidade complexa e o caráter fenomenal do todo, assim como o complexo das relações entre o todo e as partes);


    − interação (que exprime o conjunto das relações, ações e retroações que se efetuam e se tecem num sistema);


    − organização (que exprime o caráter constitutivo dessas interações – aquilo que forma, mantém, protege, regula, rege, regenera-se – e que dá à ideia de sistema a sua coluna vertebral). (Morin, 1990/2008, p. 264-265, grifo do autor)


    Tescarolo (2004, p. 66) retoma, em seu trabalho, essa visão sistêmica ao afirmar que um sistema complexo compreende a conexão de seus componentes (como subsistemas) com as operações, interações e retroações dos mesmos de forma não linear, como nos esclarece o autor no trecho a seguir:


    Identificamos os sistemas complexos comparando-os com sistemas não-lineares porque seu funcionamento obedece a padrões que não apresentam mais certezas, mas possibilidades, e não afirmam mais apenas o ser, mas também o vir-a-ser, ainda que não descarte os elementos lineares que compõem a realidade. O sistema universal sugere organização e equilíbrio, mas sempre aparenta desordem e desequilíbrio porque nele convivem estruturas e dinâmicas aparentemente desencontradas, fenômeno que aqui denominaremos entropia. (Tescarolo, 2004, p. 57)


    A entropia, ou a desordem de um sistema, é apresentada por Tescarolo (2004, p. 57) como uma das propriedades gerais dos sistemas complexos, que está ao mesmo tempo associada à ordem e à desordem e indica a natureza instável de um sistema. Desta propriedade, decorre a enação, outra propriedade geral dos sistemas complexos que, segundo Tescarolo (2004, p. 63), é uma depuração do conceito de autopoiese e corresponde à auto-organização de um sistema. A enação pode ser entendida como a capacidade dos seres vivos de “reproduzir as unidades elementares que compõem os sistemas biológicos, estabelecendo os limites de seu território em relação ao seu entorno, com o qual interagem” (Tescarolo, 2004, p. 65), propondo um equilíbrio entre as referências autopoiéticas (internas) e alopoiéticas (externas) dos sistemas. Portanto, os sistemas são abertos.


    Segundo Tescarolo (2004), há uma tessitura dinâmica de constituintes heterogêneos inseparavelmente conectados “capazes de conhecer na ação, não apenas de reagir reflexamente. Assim um sistema complexo não apenas se adapta ao seu meio, mas o transforma, por enação” (p. 66). Todavia, cabe aqui ressaltar que a complexidade de um sistema não é determinada pelo número de partes de que ele é composto, mas sim pela dinâmica das relações entre essas partes e, como afirma Mariotti (2007):


    ... quanto mais complexo for o sistema (ou seja, quanto mais frequentes e intensas forem as interações das partes), maior será a sua complexidade, a qual se manifesta por sua maior capacidade de interagir com o ambiente em que ele está situado. (p. 89)


    A terceira propriedade dos sistemas complexos apresentada por Tescarolo (2004) é a teleologia, ou seja, a presença de metas ou objetivos que orientam nossa realidade e é:


    A explicação das realidades baseadas nas causas finais, e não na causalidade eficiente, representando uma crítica ao mecanicismo, que entende que o universo é governado pelas leis inexoráveis da causalidade, essencialmente um movimento de mão única e insuficiente para explicar tudo o que acontece e existe, não havendo lugar para o telos: a finalidade — o ponto atrativo para o qual se move uma realidade. (...) um sistema é teleológico porque existe na coordenação todas as suas estruturas em razão de sua finalidade, as funções de cada sistema dependendo das funções dos outros. (Tescarolo, 2004, p. 70-71, grifo do autor)


    Segundo Moraes (2006, p. 88), o conhecimento, produto de um sistema complexo, pressupõe a participação do indivíduo para a construção do conhecimento. O indivíduo participa não apenas com seu raciocínio ou percepção, mas, também, com suas emoções, sentimentos, sensações e intuição. O conhecimento advém das interações, como ressalta a autora, no trecho a seguir:


    


    ... não decorre nem do sujeito consciente de si mesmo nem de objetos construídos, mas resulta das interações produzidas entre os dois. O conhecimento procede de uma interação solidária entre sujeito e objeto, da ação do sujeito sobre o objeto, das transformações que ocorrem em ambos. Dessa forma, o conhecimento não é algo que se transmite, que provém da sensação e da percepção, mas sim algo que se constrói por força da ação do sujeito sobre o objeto, sobre o meio físico e social e pela repercussão dessa ação sobre o sujeito. (Moraes, 2006, p. 90-91)


    Assim, o pensamento e o conhecimento são construídos pelo sujeito por meio de sua interação com o meio físico, o social e o objeto; ou seja, em rede, com os conceitos e teorias interconectados e em constante transformação, pressupondo “flexibilidade, plasticidade, interatividade, adaptabilidade, cooperação, parceria, apoio mútuo e auto-organização” (Moraes, 2006, p. 96).


    Behrens (2006), por sua vez, salienta o aspecto da complexidade das relações humanas e fraternas, pois o ser humano é composto pelo individual, o grupal e o comunitário, por ela denominado de tríplice aliança. Para a autora, esta aliança busca respeito à individualidade, à autonomia, às visões antagônicas e ao entendimento de que “o pertencimento à espécie humana não gera o direito de depredar os semelhantes e os outros seres do universo” (Behrens, 2006, p. 17). Dessa forma, confiança, autoestima, responsabilidade social e de convivência (partindo da compreensão mútua) são necessários.


    Para Morin (2005/2006, p. 65-66), ser sujeito é ser autônomo (independente, autossuficiente) e dependente ao mesmo tempo. A noção de autonomia é complexa, pois ela depende de uma série de fatores como a educação, a linguagem, a cultura, a sociedade além de aspectos físicos e biológicos inerentes ao ser humano. Tais aspectos são também mencionados por Demo (2002, p. 142), quando o autor afirma que “o sujeito só pode ser definido, vivido e desempenhado em sociedade”. D’Ambrósio (2003, p. 68) salienta a importância de se compartilhar conhecimento, já que ele ocorre a partir do encontro com o(s) outro(s). O conhecimento é gerado individualmente, de forma autônoma, mas só é realizado quando compartilhado; dessa forma, segundo esse autor, dependemos de nossa capacidade de comunicação.


    De acordo com Giusta (2003, p. 63), a noção de sujeito, na perspectiva dos sistemas complexos, apresenta uma série de princípios desenvolvidos por Morin. O primeiro princípio seria o da identidade, isto é, nossa capacidade de lidar com as informações de modo geral. Tal princípio se subdividiria em outros dois: o princípio da inclusão e o da exclusão. Por exclusão, a autora entende a exclusividade, a unicidade do indivíduo. Em contrapartida, este princípio é indissociável do princípio da inclusão, porque, para o eu se reconhecer, ele necessita do outro. Outro princípio que deriva do princípio da inclusão seria o princípio da intercomunicação notando-se, portanto, a importância da interação na construção do sujeito.


    O conhecimento está em movimento, em processo e não se constitui por verdades fixas, mas mutáveis. Segundo Moraes (2006, p. 91-92), é um processo de “vir-a-ser7, que faz com que não haja elemento do conhecimento que seja absolutamente invariante”, em construção e reconstrução. De acordo com Demo (2002, p. 123), conhecimento e aprendizagem são atividades, processos não lineares tanto em seu processo de formação e reconstrução, quanto de tessitura interna. Morin (2005/2006, p. 16), por sua vez, acredita que o conhecimento “só é conhecimento enquanto organização, relacionado com as informações e inserido no contexto delas” e comporta vários elementos, como demonstra o trecho a seguir:


    Todo conhecimento constitui, ao mesmo tempo, uma tradução e uma reconstrução, a partir de sinais, signos, símbolos, sob a forma de representações, ideias, teorias, discursos. A organização dos conhecimentos é realizada em função de princípios e regras que não cabe analisar aqui; comporta operações de ligação (conjunção, inclusão, exclusão) e de separação (diferenciação, oposição, seleção, exclusão). O processo circular, passando da separação à ligação, da ligação à separação, e, além disso, da análise à síntese, da síntese à análise. Ou seja: o conhecimento comporta, ao mesmo tempo, separação e ligação, análise e síntese. (Morin, 2005/2006, p. 24)


    Segundo Moraes (2005/2006, p. 136-137), o conhecimento requer construção e reconstrução mediante processos de assimilação, acomodação, auto-organização, relações interativas e dialógicas entre os alunos, o professor e o ambiente. Porém, tudo está em movimento, em constante fluxo de energia, em um processo contínuo de mudança. O início e o fim das ações não são predeterminados e cada ação completa serve de insumo para um novo começo. Tudo está conectado e este entrelaçamento leva a enriquecimentos mútuos, nada lineares ou anteriormente determinados, nos quais tudo é criado gradualmente por meio da exploração das conexões, relações, integrações e pela própria vivência do processo.


    Os aspectos mencionados nos parágrafos anteriores estão ligados à ideia da educação compreendida como um sistema aberto e que, portanto, implica a existência de processos transformadores decorrentes da experiência de cada indivíduo que, por sua vez, depende “da ação, da interação e da transação entre sujeito e objeto, indivíduo e meio” (Moraes, 2005/2006, p. 99). Assim, como afirma Tescarolo (2004), o aprender em um sistema complexo, aberto, não é memorizar, armazenar e processar dados e informações; é pesquisar para que possamos desconstruir e depois sermos capazes de reconstruir, “uma arquitetura conceitual e epistemológica realmente efetiva no entendimento do que está acontecendo hoje no mundo” (p. 108).


    Assim, indo ao encontro desse novo paradigma, meu objetivo foi o de desenhar e implementar um curso a distância de prática escrita em língua inglesa, como língua estrangeira, para professores do ensino médio da rede pública estadual, na cidade de São Paulo, que valorizasse e considerasse a experiência de todos os indivíduos envolvidos (com suas emoções, sentimentos, intuições e sensações); que não tivesse o professor como o detentor, transmissor do saber e dono de verdades absolutas; que possibilitasse a ligação, o diálogo e as interações; aceitando e lidando com a desordem, contradições e o erro; com os eventos inter-relacionados e que permitisse a relação entre as partes e uma tessitura, havendo um movimento que fosse contínuo, indefinível e imensurável. Porém, como pensar, desenhar e implementar um curso complexo?


    Morin (1999/2006a, p. 95-96; 2005/2006, p. 74-77) propõem sete princípios, também nomeados de diretrizes ou operadores, que se complementam e são interdependentes e que nos ajudam a pensar a complexidade e, dessa forma, poderiam nos ajudar a desenhar e implementar cursos complexos. Segundo Mariotti (2007, p. 137-139), estes operadores cognitivos são metáforas que nos ajudam a compreender o pensamento complexo, pois nos permitem raciocinar de modo diverso do habitual, estabelecendo um diálogo entre os pensamentos linear e sistêmico. O autor (Mariotti, 2007, p. 137) também os nomeia de operadores de religação, pois não devemos imaginá-los isolados uns dos outros, pois estão todos interligados, como enfatiza no trecho a seguir:


    ... os operadores são instrumentos de autoconhecimento: capacitam-nos a pensar, a refletir, a considerar os múltiplos aspectos de uma mesma realidade. Permitem sobretudo a busca e o estabelecimento das ligações entre objetos, fatos, dados ou situações que aparentemente não têm conexão entre si. Possibilitam que entendamos como as coisas podem influenciar umas às outras e que aprendamos que propriedades ou ideias novas podem emergir dessas interações.


    Trata-se, assim, de instrumentos de articulação, que nos ajudam a sair da linearidade habitual e enriquecem nossa capacidade de encontrar soluções, desenhar cenários e tomar decisões. (Mariotti, 2007, p. 139)


    Os sete princípios propostos por Morin (1999/2006a, p. 93-97; 2005/2006, p. 73-77) são: o princípio sistêmico ou organizacional, o princípio hologramático, o princípio do circuito retroativo, o princípio do circuito recursivo, o princípio da auto-eco-organização, o princípio dialógico e o princípio da reintrodução do sujeito cognoscente.


    O princípio sistêmico ou organizacional liga o conhecimento das partes ao conhecimento do todo e advém do pensamento de Pascal que afirma ser impossível conhecer as partes sem conhecer o todo, tanto quanto conhecer o todo sem conhecer as partes. O todo pode ser igual, maior ou menor que a soma de suas partes constituintes, pois juntas essas partes podem produzir qualidades que não existiam quando separadas ou “as qualidades ou propriedades das partes podem ser inibidas por constrições oriundas da organização do todo” (Morin, 2008/2010, p. 225). Esse princípio rompe, também, com a ideia linear de causa/efeito, produto/produtor, estrutura/superestrutura, pois tudo o que é produzido volta-se sobre o que produz num ciclo autoconstitutivo, auto-organizador e autoprodutor.


    O princípio hologramático nos remete à metáfora do holograma, em que cada ponto contém quase a totalidade das informações do objeto e, portanto, entende que não apenas a parte está no todo, como o todo está inscrito na parte, podendo-se enriquecer as partes pelo todo e o todo pelas partes, num mesmo movimento produtor de conhecimentos. Segundo Mariotti (2007, p. 154), Morin conceitua esta relação entre o todo e as partes por meio dos princípios da emergência, da imposição, da complexidade do todo e da distinção e não separação entre o objeto (ou o ser) de seu ambiente. O princípio da emergência diz respeito ao todo ser superior à soma das partes e Mariotti (2007, p. 154) o exemplifica mencionando o que ocorre quando um grupo se reúne para discutir um determinado assunto, pois, a partir dos diálogos que se estabelecem, novas ideias, que não haviam ocorrido aos participantes quando estavam sozinhos, podem surgir. O princípio da imposição diz que o todo é inferior à soma das partes, tendo em mente que as qualidades ou propriedades das partes se diluem no sistema, tornando-se latentes, virtuais. O princípio da complexidade dos sistemas reconhece que os princípios da emergência e imposição são antagônicos e complementares, estabelecendo que o todo é, ao mesmo tempo, maior e menor que a soma das partes, pois a relação entre as partes e o todo é circular, e não linear. Por sua vez, o princípio da complexidade do todo e distinção e não separação entre o objeto (ou o ser) de seu ambiente diz que o conhecimento de qualquer organização física requer o conhecimento das interações desta com o ambiente. Assim, a parte pode ser reconhecida como tal, mas não pode dissociar-se do todo. Como afirma Mariotti (2007, p. 155), “tudo está ligado a tudo”.


    O princípio do circuito retroativo, também compreendido como feedback, diz respeito à causa agir sobre o efeito e o efeito sobre a causa (energética ou informacionalmente) modificando-a, a partir de processos circulares e autorreguladores que acontecem.


    O princípio do circuito recursivo estabelece que produtos e efeitos são, eles próprios, produtores e causadores daquilo que os produz. Um exemplo, mencionado por Morin (1999/2006a, p. 95), são os indivíduos que produzem a sociedade “nas e pelas interações, mas a sociedade, à medida que emerge, produz a humanidade desses indivíduos, fornecendo-lhes a linguagem e a cultura”. Esse princípio pode ser notado pelos educadores durante o trabalho realizado em sala de aula, pois são influenciados pelo que ocorre durante as aulas, sendo eles, também, produto do conhecimento sendo produzido. Esse conhecimento, por sua vez, retroage sobre eles e sobre seu trabalho, pois o seu ser e o seu eu não estão dissociados, mas sim imbricados.


    O princípio da auto-eco-organização é entendido como um princípio explicitador da autonomia/dependência, pois o sujeito só pode ser autônomo a partir de suas relações em um determinado contexto (da energia e da informação do meio). Desta forma, existe uma relação de autonomia/dependência, na qual a autonomia do sujeito é inseparável de sua dependência; ou seja, não há possibilidade de autonomia sem múltiplas dependências. De modo paradoxal, somos, ao mesmo tempo, autônomos e dependentes.


    O princípio dialógico concebe um diálogo entre elementos que parecem possuir uma relação antagônica, como, por exemplo: ordem/desordem, razão/emoção, certo/errado, organização/desorganização, real/imaginário. Este princípio nos permite manter a dualidade, assumir racionalmente a inseparabilidade de noções contraditórias e associar termos que parecem antagônicos, mas que podem ser, na verdade, complementares e, até mesmo, indissociáveis. Este princípio busca, portanto, a substituição do conector ou pelo e, pois nem sempre é possível ou necessário resolver as contradições, mas é indispensável aprender a conviver com elas. Um exemplo disso é o que ocorre dentro de sala de aula, espaço no qual pode haver ordem e desordem, razão e emoção, certo e errado, organização e desorganização, real e imaginário. Ao propor uma atividade aos alunos, posso, por exemplo, gerar uma desordem interna que será seguida de uma organização, ocorrendo, assim, tanto uma ordem, quanto uma desordem.


    Por sua vez, o princípio do sujeito cognoscente, ou da reintrodução do conhecimento em todo conhecimento, resgata o sujeito (esquecido pelas epistemologias tradicionais), suas emoções, motivações, desejos, afetos, cultura e história, reintegrando-o ao processo de construção de conhecimento, pois “todo conhecimento é a reconstrução/tradução feita por uma mente em cultura e época determinadas” (Morin, 1999/2006a, p. 96). Como afirma Mariotti (2007, p. 159), o sujeito não está dissociado daquilo que observa, não sendo possível eliminar a subjetividade e a sua participação nos fenômenos que observa — percebemos a realidade objetiva e subjetivamente e precisamos estabelecer uma relação com ela. Indica um modo de pensar que é capaz de unir e solidarizar, de não se fechar e isolar no local e particular, conceber conjuntos, levando a uma ética.


    Porém, ao desenvolver seu trabalho, Morin (2005/2006) passa a se referir a três dos princípios apresentados — o dialógico, o recursivo e o hologramático —, pois eles abarcam os demais, não sendo, no entanto, uma redução ou simplificação dos princípios propostos anteriormente, mas, a meu ver, uma busca de maior integração, não fragmentação e tessitura. O princípio hologramático, que evidência o aparente paradoxo das organizações complexas, na qual o todo está inscrito na parte e vice-versa, abarca o princípio sistêmico ou organizacional que liga o conhecimento das partes ao conhecimento do todo. O princípio do circuito recursivo, que nos apresenta as noções de autoprodução e auto-organização, engloba o princípio do circuito retroativo que rompe com a causalidade linear. O princípio dialógico, que concebe um diálogo entre elementos que parecem possuir uma relação antagônica, faz-se notar no princípio da auto-eco-organização que explicita esta dicotomia entre a autonomia e a dependência. Por sua vez, o princípio do sujeito cognoscente está contemplado nos princípios recursivo, hologramático e dialógico, pois eles não podem existir sem o sujeito (com sua racionalidade, objetividade e subjetividade) e a organização do conhecimento8.


    Estes princípios propostos por Morin (1999/2006a, p. 93-97; 2005/2006, p. 73-77) articulam-se aos saberes necessários à educação do futuro enunciados pelo autor que, como salienta Carvalho (s/d), levariam o educador à redefinição de sua posição. Os saberes enunciados por Morin (1999/2006b) são: o erro e a ilusão, o conhecimento pertinente, o ensinar a identidade terrena, o enfrentar as incertezas, o ensinar a condição humana e a ética do gênero humano.


    O erro e a ilusão dizem respeito à necessidade de integramos os erros em nossas concepções, já que todo conhecimento comporta o risco do erro e da ilusão e isso se faz necessário para que haja um avanço no conhecimento.


    O conhecimento pertinente retoma a ideia da tessitura e está relacionado à necessidade de se promover conhecimento não fragmentado, que estabeleça um vínculo entre todo e partes, pois, como salienta o autor no trecho a seguir, há:


    ... a necessidade de promover o conhecimento capaz de aprender problemas globais e fundamentais para neles inserir os conhecimentos parciais e locais. (...) desenvolver a aptidão natural do espírito humano para situar todas as informações em um contexto e um conjunto. É preciso estabelecer as relações mútuas e as influências recíprocas entre as partes e o todo em um mundo complexo. (Morin, 1999/2006b, p. 14)


    O ensinar a identidade terrena faz menção à sustentabilidade e à necessidade da construção de um planeta viável para as gerações futuras. O enfrentar as incertezas ao aprender a lidar com a imprevisibilidade, incertezas, a aceitação de que não existem verdades absolutas, para que haja o avanço do saber e da cultura em todas as áreas.


    O ensinar a condição humana relaciona-se a quem somos e ao reaprender que não somos apenas culturais, mas, também, naturais, físicos, psíquicos, míticos, imaginários, sociais e históricos. Como salienta Morin (1999/2006b, p. 15), devemos aprender o que é ser humano, a fim de nos conscientizarmos de nossa complexidade, comum a todos os seres humanos.


    Em relação à ética do gênero humano, Morin (1999/2006b) menciona o caráter ternário da condição humana, ou seja, que somos ao mesmo tempo indivíduo, sociedade e espécie. Como salienta o autor:


    Carregamos em nós esta tripla realidade. Desse modo, todo desenvolvimento verdadeiramente humano deve compreender o desenvolvimento conjunto das autonomias individuais, das participações comunitárias e da consciência de pertencer à espécie humana. (Morin, 1999/2006b, p. 17)


    Para Behrens (2006, p. 24-25), ênfase deve ser dada aos processos de aprendizagem que envolvam a produção do conhecimento crítico, reflexivo e transformador. Os ambientes educativos devem oferecer conexão com a vida, respeitar a diversidade, impregnando os alunos “com a experiência de ser, de pertencer e de cuidar do universo, sendo sensível, tendo compaixão com seus semelhantes e consigo próprio” (Behrens, 2006, p. 26), visando à construção de processos educativos que acarretem em autonomia intelectual e pessoal e a produção de ações que possam transformar a realidade.


    Behrens (2006, p. 20-21) acredita que a mudança de paradigma afeta a educação como um todo, havendo a necessidade de formação docente e discente não linear, integradora, crítica e participativa. A autora acredita que a complexidade significa questionar continuamente os problemas e suas possíveis soluções, bem como uma transformação na maneira de pensar, de se relacionar e agir para investigar e integrar novas perspectivas. Behrens (2006) acredita que o professor, ao tomar o novo paradigma na ação docente, precisa reconhecer a importância do desenvolvimento de novas ações (individuais e coletivas) que possibilitem “desafiar os preconceitos, que lancem novas atitudes para encarar a vida, que gerem situações de enfrentamento dos medos e das conquistas” (Behrens, 2006, p. 21).


    Muitos dos aspectos mencionados por Behrens (2006) também são explorados por Moraes (2008, p. 211-212) que, ao pensar a formação docente sob a perspectiva da complexidade, menciona a necessidade de um professor que exerça uma prática reflexiva e crítica, que saiba escutar sensivelmente seus alunos, além de possuir uma consciência elaborada. Um sujeito que seja atento aos processos auto-organizadores de seus alunos, capaz de identificar necessidades básicas e de intuir, convertendo tudo em subsídios para as atividades de ensino e aprendizagem.


    Para Moraes (2008), o professor precisa discernir e ter atitude crítica e criativa diante dos problemas; ser um pesquisador e um observador que perceba o momento adequado para mudanças e que esteja pronto a enfrentar desafios e novas estratégias pedagógicas inspiradas nos princípios da complexidade. Tudo depende da capacidade de questionamento do professor, pois esta o transformará em um sujeito capaz de refletir de maneira profunda e o possibilitará transformar o seu pensamento em ação. Para a autora, pensar a formação docente com esses referenciais “requer uma mudança profunda de natureza ontológica, epistemológica e metodológica” (Moraes, 2008, p. 208) para que não continuemos a fragmentar o ser humano, o conhecimento e a realidade educacional sem nos darmos conta dos reducionismos que prevalecem na formação.


    Freire (2009a, 2009b) afirma que há na formação uma inerente complexidade, uma relação entre suas partes e um todo que não se completa e que “gera um processo constantemente em desenvolvimento, infindo, e, portanto, em permanente evolução” (Freire, 2009a, p. 8). A autora também salienta a criticidade, a reflexão e a postura questionadora, como aspectos muito importantes na formação docente, pois ajudam o professor a se distanciar de práticas repetitivas, intuitivas e da transmissão de conteúdos, expondo-o a novas experiências profissionais, permitindo que continue se indagando e não se acomode diante de dificuldades e problemas (Freire, 2009a, p. 8-9). Para Freire (2009a, p. 9), os caminhos da “autorreflexão e/ou da reflexão compartilhada, além de empoderadores, fornecem subsídios para programas de formação docente”.


    Morin (2005/2006, p. 102), por sua vez, acredita que existam alguns pontos essenciais na missão de ensinar que seriam: fornecer uma cultura que permita distinguir, contextualizar, globalizar os problemas (multidimensionais, globais e/ou fundamentais), dedicando-se a eles; preparar as mentes para responder a desafios que a crescente complexidade dos problemas impõe ao conhecimento humano, bem como enfrentar as incertezas que não param de aumentar; educar para a compreensão humana os que se encontram próximos e distantes a nós, e ensinar a cidadania.


    Do enfoque complexo à apresentação da pesquisa


    Partindo de um enfoque complexo, baseada nos trabalhos desenvolvidos por Morin (1990/2008, 1999/2006a, b, 2005/2006, 2008/2010), Demo (2002), Tescarolo (2004), Behrens (2006), Moraes (2006, 2008), Mariotti (2007), Behrens e Oliari (2007) e Freire (2008a, 2009b) e tendo a perspectiva sistêmica da complexidade e seus princípios como pano de fundo, busquei criar um ambiente de aprendizagem a distância de prática escrita em língua inglesa, como língua estrangeira, para professores do ensino médio da rede pública estadual, na cidade de São Paulo, que possibilitasse a construção de conhecimento de forma complexa e promovesse, efetivamente, uma articulação sistêmico-complexa. Busquei, portanto, um olhar complexo em relação à concepção, ao desenho e implementação desse curso, pois a escrita, como o conhecimento e a aprendizagem, é um processo não linear (Demo, 2002, p. 123).


    Todavia, como o objetivo foi o de descrever e interpretar os fenômenos desenho e implementação de um curso a distância de prática escrita em língua inglesa, também pesquisei sobre os aspectos referentes à formação do pensamento, ao caráter das experiências, à reflexão e interação, ao ensino a distância e estudos na área de prática escrita. Assim, no primeiro capítulo do texto que apresento, o qual compreende a fundamentação teórica, articulo a teoria da formação do pensamento de Dewey (1933/1959, 1938/1971), à epistemologia da prática de Schön (1991, 1992, 1998/2000), a estudos na área de produção escrita desenvolvidos por Zamel (1985, 1987), Charles (1990), Cox (1994), Ferris (1995, 2003), Friedlanger (1996), Grabe e Kaplan (1996), Krapels (1996), Leki (1996), Maybin (1996), Muncie (2000), Passarelli (2004), Begnini (2006/2007) e Lundstrom e Baker (2009) e, ao ensino a distância, segundo Driscoll (1998), Palloff e Pratt (1999), Berge, Collins e Dougherty (2000), Fullmer-Umari (2000), Horton (2000), Kenski (2001) e Filatro (2003, 2008).


    No segundo capítulo, contemplo o tipo de pesquisa realizada, a orientação metodológica, o contexto, os participantes, o desenho e os instrumentos de registro, além de descrever os procedimentos interpretativos utilizados para a apresentação, interpretação e discussão dos textos, apresentando o processo de operacionalização, os procedimentos de tematização utilizados e a forma de representação gráfica do fenômeno.


    No terceiro capítulo, identifico e interpreto as necessidades e interesses de professores do ensino médio da rede pública estadual, na cidade de São Paulo. A apresentação segue a ordem de desenvolvimento da pesquisa, assim, inicialmente, apresento o perfil dos professores respondentes e as necessidades por eles reveladas por meio da aplicação do Questionário dos Professores Respondentes por mim desenhado. A seguir, apresento as necessidades sugeridas nos documentos oficiais e que me permitiram ter uma ideia dos tipos de textos que os professores têm contato e abordam em sua prática docente. Passo, então, à apresentação do perfil, necessidades, interesses e expectativas dos professores do ensino médio da rede pública estadual que participaram do curso a distância, cuja identificação ocorreu por meio da aplicação do Questionário dos Professores Participantes, que é uma revisitação ao Questionário dos Professores Respondentes.


    No quarto capítulo, apresento e descrevo as diferentes fases que compreenderam e compuseram os dois fenômenos em foco, ou seja, desenho e implementação de um curso a distância de prática escrita em língua inglesa, para professores do ensino médio da rede pública estadual, na cidade de São Paulo, sob a perspectiva da complexidade, tendo como foco suas necessidades e expectativas e daquelas presentes nos documentos oficiais. Neste capítulo, a voz dos professores participantes do curso se faz presente, já que as decisões que tomei para o desenho do curso durante sua implementação, decorrem da fala e da participação desses professores antes e durante o mesmo.


    No quinto capítulo, interpreto os fenômenos investigados sob a minha perspectiva, ou seja, da professora pesquisadora e designer do curso de prática escrita, utilizando-me da fundamentação teórica e da orientação metodológica apresentadas e discutidas no primeiro e segundo capítulos. Apresento minha interpretação para os fenômenos em foco, que resulta dos procedimentos de tematização da abordagem hermenêutico-fenomenológica e dos quais fazem parte a textualização, organização dos textos e tematização (van Manen, p. 1990) utilizando-me das rotinas de organização e interpretação propostas por Freire (2007) para a tematização.


    Para finalizar, em minhas considerações finais, retorno às perguntas de pesquisa, revisito os textos, pontuo as descobertas mais marcantes, questiono ações e descobertas, pondero sobre a pesquisa desenvolvida e a necessidade de outras pesquisas na área.


    Notas


    
      
        1. Nesta obra não discutirei ou me debruçarei sobre a variação da nomenclatura: tipo de textos ou gêneros textuais. Justifico este posicionamento devido ao fato de não encontrar exemplos prototípicos, o que me levaria a ter de descrever os gêneros utilizados buscando identificar-lhes a estrutura. Fazer isso me distanciaria do foco central de minha proposta de pesquisa. Ademais, segundo Paltridge (2002, p. 73), os termos gênero e tipo de texto são frequentemente utilizados de forma intercambiável, embora não exista um consenso universal que refiram ao mesmo aspecto de um texto.

      


      
        2. D’Esposito, 2004. O olhar e o enxergar: em busca de uma prática reflexiva para o desenvolvimento da escrita em língua inglesa.

      


      
        3. Alguns cursos, recuperados de: <http:www.culturainglesasp.com.br, www.alumni.org.br, www.cellep.com.>

      


      
        4. Alguns cursos, recuperados de: <http:www.cursosdeinglesonline.com.br, www.learnnc.org, www.englishlanguage.br.>

      


      
        5. Alguns cursos, recuperados de: <http:www.dartmouth.edu, www.lcc.edu, www.englishclub.com.>

      


      
        6. Alguns cursos, recuperados de: <http:www.piercecollege.edu, www.cps.stanford.edu, www.online-learning.com.>

      


      
        7. Grifo da autora.

      


      
        8. Todavia, embora haja esse movimento de tessitura e integração entre os princípios propostos por Morin (2005/2006), outros autores que estudam e nos ajudam a entender a complexidade preferem manter tais desdobramentos. Mariotti (2007, p. 139-164) apresenta como operadores cognitivos do pensamento complexo: a circularidade, a autoprodução/auto-organização, a dialógica, o operador hologramático, a interação sujeito-objeto e a ecologia da ação. Moraes (2008), por sua vez, propõem outros desdobramentos e apresenta dez operadores cognitivos do pensamento complexo, que seriam os princípios: sistêmico-organizacional, hologramático, retroativo, recursivo, dialógico, ecológico da ação, ético, da enação, da auto-eco-organização e da reintrodução do sujeito cognoscente.

      

    

  


  
    
      Capítulo 1


      Um Diálogo Complexo com a Fundamentação Teórica


      O intuito deste trabalho é descrever e interpretar os fenômenos em foco e, assim, buscar maior entendimento sobre o desenvolvimento da prática escrita em língua inglesa e sobre o aprender a ensinar a produzir textos nessa língua estrangeira.


      Considerando o objetivo, este trabalho encontra embasamento e seu desenvolvimento se fundamenta na teoria da formação do pensamento, na epistemologia da prática, em estudos nas áreas de produção escrita e de ensino a distância — pilares teóricos percebidos à luz do pensamento complexo, que com eles se articula e dialoga ao longo deste capítulo. Nas seções que o compõem, portanto, apresento o referencial teórico acima mencionado e reflito sobre sua relação com a teoria da complexidade, pano de fundo de todo o trabalho.


      1. Articulando Experiência, Reflexão e Interação com Complexidade


      Dewey (1938/1971, p. 13) afirma haver “uma conexão orgânica entre educação e experiência pessoal” e esta é a base do seu trabalho, pois o autor busca uma integração entre teoria e prática, pensamento e ação, acadêmico e quotidiano, bem como relata a necessidade de haver uma relação íntima entre os processos de nossa experiência real ou pessoal e a educação. O autor (Dewey, 1938/1971) também salienta que nem todas as experiências são necessariamente educativas, pois algumas delas podem bloquear ou distorcer o crescimento na direção de novas experiências e certos tipos de rotina, como notamos no trecho a seguir:


      The belief that all genuine education comes about through experience does not mean that all experiences are genuinely or equally educative. Experience and education cannot be directly equated to each other. For some experiences are mis-educative. Any experience is mis-educative that has the effect of arresting or distorting the growth of further experience. An experience may be such as to engender callousness; it may produce lack of sensitivity and of responsiveness. Then the possibilities of having richer experience in the future are restricted. Again, a given experience may increase a person´s automatic skill in a particular direction and yet tend to land him in a groove or rut; the effect again is to narrow the field of further experience. An experience may be immediately enjoyable and yet promote the formation of a slack and careless attitude; this attitude then operates to modify the quality of subsequent experiences so as to prevent a person from getting out of them what they have to give. Again, experiences may be so disconnected from one another that, while each is agreeable or even exciting in itself, they are not linked cumulatively to one another. Energy is then dissipated and a person becomes scatter-brained. (Dewey, 1938/1971, p. 25-26)


      Assim sendo, a qualidade atribuída às experiências vividas, ou melhor, a interpretação que intuitivamente damos a elas é de extrema importância. Surge, então, segundo Dewey (1938/1971, p. 25), a noção de contínuo experiencial que pressupõe que toda experiência modifica quem a faz e por ela passa, afetando, quer queiramos ou não, a qualidade de nossas experiências subsequentes, pois a pessoa que as vivencia não é mais a mesma.


      Isso indica que toda experiência contribui para a formação de atitudes emocionais e intelectuais, sensibilidade, modos de receber e responder a todas as condições com que nos deparamos na vida. Porém, toda experiência é social, pois não se processa apenas dentro da pessoa, mas requer contato e comunicação. Como salienta o autor, devemos utilizar as condições físicas e sociais do ambiente, valendo-nos também das interações, extraindo delas tudo que possa contribuir para que as experiências tenham um caráter positivo e levem ao crescimento, como ilustra a afirmação abaixo:


      It is worthwhile, accordingly, to say something about the way in which the adult can exercise the wisdom his own wider experience gives him without imposing his own wider experience gives him without imposing a merely external control. On one side, it is his business to be on the alert to see what attitudes and habitual tendencies are being created. In this direction he must, if he is an educator, be able to judge what attitudes are actually conducive to continued growth and what are detrimental. He must, in addiction, have that sympathetic understanding of individuals as individuals which gives him an idea of what is actually going on in the minds of those who are learning. It is, among other things, the need for these abilities on the part of the parent and teacher which makes a system of education based upon living experience a more difficult affair to conduct successfully than it is to follow the patterns of traditional education. (...) A primary responsibility of educators is that they not only be aware of the general principle of the shaping of actual experience by environing conditions, but that they also recognize in the concrete what surroundings are conducive to having experiences that lead to growth. Above all, they should know how to utilize the surroundings, physical and social, that exist so as to extract from them all that they have to contribute to building up experiences that are worthwhile. (Dewey, 1938/1971, p. 38-40)


      Dewey (1938/1971, p. 34-40) afirma que princípios como continuidade e interação são indissociáveis pois uma experiência é o que é, porque uma transação ocorre entre o indivíduo e o meio, garantindo a extensão do significado e valores educativos de uma experiência. O meio é formado pelas condições (quaisquer que sejam elas) que em interação com as necessidades, desejos, propósitos e aptidões pessoais suscitam uma experiência. À medida que as situações se sucedem, se estabelece uma continuidade e, ao passarmos de uma situação a outra, nosso mundo se expande ou contrai. Nosso conhecimento a respeito de uma situação torna-se, então, instrumento para compreender e lidar com as subsequentes, de forma continuada. Clandinin e Connelly (1998, p. 156-157) afirmam que interação e continuidade especificam a teoria da experiência de Dewey e, por interação, os autores entendem a intersecção das condições internas e externas e a continuidade a temporalidade de cada situação.


      Considerando-se que a vida comunitária não se organiza espontaneamente, requerendo pensamento e planejamento, cabe ao educador conhecer os indivíduos e o conteúdo a ser trabalhado, para escolher as atividades que possibilitem a produção de uma organização social, para a qual todos contribuam, tendo como elemento de coesão as atividades por eles partilhadas, pois o desenvolvimento se dará por meio de um dar e receber recíprocos (Dewey, 1938/1971, p. 51).


      O pensamento complexo estabelece uma relação com os aspectos e o caráter das experiências, mencionados por Dewey (1938/1971) e Clandinin e Connelly (1998), pois como citei na Introdução deste trabalho, a complexidade busca a tessitura entre sujeito e objeto, incluindo, além da razão, a subjetividade e considerando, assim, sensibilidade, emoções, sensações e impressões que temos sobre as experiências que vivemos. O caráter de nossas experiências advém do diálogo que estabelecemos com o meio e o objeto, e que nos permite conceber uma relação entre opostos, por exemplo, entre ordem e desordem; organização e desorganização, nos levando a uma nova reorganização; certezas e dúvidas, contemplando assim, o princípio dialógico proposto por Morin (1999/2006a, 2006b, 2005/2006) que nos auxilia a pensar a complexidade.


      Essa tessitura entre sujeito e objeto permite, também, o enriquecimento do todo de nossas experiências por aquelas que vivemos naquele determinado momento, havendo uma inter-relação entre parte e todo, contemplando-se o princípio hologramático. Nossas experiências vividas são um todo, composto por partes, ou seja, pelas experiências que vivemos naquele momento — e que são, portanto, uma parte de um todo —, sendo impossível conhecermos as partes sem conhecermos o todo e vice-versa.


      Além disso, como afirma Mariotti (2007, p. 155), “tudo está ligado a tudo”, rompendo-se, assim, com a ideia de linearidade, pois nos encontramos em um ciclo autoconstitutivo, auto-organizador e autoprodutor. Todos os elementos mencionados, por sua vez, nos remetem ao contínuo experiencial (Dewey 1938/1971) e ao princípio recursivo, pois produtos e efeitos são, eles mesmos, produtores e causadores daquilo que se produz. Portanto, somos seres complexos, em uma rede de relações, de eventos inter-relacionados e em contínuo movimento que regem os acontecimentos, nossas ações e interações, afetando, por conseguinte, o caráter de nossas experiências.


      Outro aspecto salientado por Dewey (1938/1971) ao nos perceber como organismos individuais e sociais é a liberdade intelectual, que permite o aparecimento de oportunidades, nem sempre previstas, das quais devemos nos valer, pois elas nos desafiam a pensar. Para Dewey (1938/1971), pensar refere-se à primeira manifestação do impulso, a busca de conexão com outras tendências de ação, para se formar um plano mais compreensivo e coerente de ação, pois sem pensamento não há crescimento intelectual e espaço para reconstrução.


      Contudo, para Dewey (1933/1959, p. 13), a melhor maneira de pensar, é o denominado pensamento reflexivo; isto é, a espécie de pensamento que consiste em examinar mentalmente um assunto e dar-lhe consideração séria e consecutiva, pois pensar é “adiar-se a ação imediata, enquanto a reflexão, pela observação e pela memória, efetua o domínio interno do impulso” (Dewey, 1938/1971, p. 63). Como reconhece o autor “nada, na experiência, é absolutamente simples, singelo, isolado” (Dewey, 1933/1959, p. 48); o pensar é um ato específico, não mecânico, porque um simples perpassar de ideias é pensar, mas não um pensar reflexivo. O pensar reflexivo ocorre apenas quando a associação de ideias é direcionada e se torna uma sequência ordenada, desencadeando uma conclusão (Dewey, 1933/1959, p. 48-55).


      Assim sendo, a essência do pensamento reflexivo é a operação de busca, de pesquisa e de investigação, por meio da qual se tem a necessidade de solucionar uma dúvida, uma pergunta a se responder, uma incerteza a esclarecer. O pensar, portanto, emancipa-se da ação impulsiva e rotineira e nos torna capazes de dirigir as atividades com precisão, planejar, agir deliberada e intencionalmente a fim de atingir certos objetivos, convertendo “uma ação puramente repetitiva, cega e impulsiva, em ação inteligente” (Dewey, 1933/1959, p. 26), suscetível a erros e enganos.


      Segundo Dewey (1933/1959, p. 22-23), o pensar reflexivo abrange: (1) um estado de dúvida, hesitação, perplexidade, que origina o ato de pensar; e (2) um ato de pesquisa para encontrar material que resolva nossa dúvida, assente e esclareça a perplexidade. Para o autor (Dewey, 1933/1959, p. 22-23), não existe a possibilidade de ocorrer reflexão quando nossa atividade mental passa de um assunto para o outro, ou quando nos deixamos levar livremente por nossa imaginação. Surge, assim, a formação de hábitos de pensamento reflexivo que corresponderia ao estabelecimento de:


      


      ... condições que despertem e guiem a curiosidade; de preparar, nas coisas experimentadas, as conexões que, ulteriormente, promovam o fluxo de sugestões, criem problemas e propósitos que favoreçam a consecutividade na sucessão de ideias. (Dewey, 1933/1959, p. 63, grifo do autor)


      


      Há a necessidade de se criar hábitos, atitudes e interesses que sejam permanentes, pois o pensar é um processo em contínua mudança; pessoas que refletem são cautelosas, não aceitam as observações a partir de seu valor aparente, mas verificam se realmente são o que parecem. Não se chega a conclusões precipitadamente ou de uma única vez; revisa-se o material e formulam-se premissas para se estabelecer as bases de uma conclusão, pois o conhecimento só é alcançado quando o material é compreendido (Dewey, 1933/1959, p. 80-85).


      Dewey (1933/1959) argumenta que só há reflexão quando tolhemos o impulso bem como as dificuldades internas e externas que ocorrem e são naturais à investigação. Quando refletimos, começamos a observar para inventariar as condições e os fatos observados são nossos dados, conforme podemos observar no trecho a seguir:


      Os dados formam o material a ser interpretado, considerado, explicado; ou, no caso de deliberação sobre o que fazer ou como fazer, a ser tratado e utilizado. As soluções sugeridas para as dificuldades que a observação trouxe à luz, formam as ideias. Os dados (fatos) e as ideias (sugestões, soluções possíveis) formam, assim, os dois fatores indispensáveis e correlativos de toda atividade reflexiva. São eles, respectivamente, providos pela observação (na qual, por conveniência, está incluída a memória de observações anteriores de casos semelhantes) e pela inferência. Esta ultrapassa o que é realmente percebido, aquilo que um cuidadoso exame revela estar realmente presente. Logo, refere-se antes ao possível do que ao real, procedendo por antecipação, suposição, conjetura, imaginação. Tudo que é previsão, predição, plano, teorização e especulação, é caracterizado por uma digressão do real para o possível. Por isso (como já vimos), o que é inferido requer uma dupla verificação: em primeiro lugar, o processo de formar a ideia ou a suposta solução é constantemente confrontado com as condições observadas como realmente presentes; em segundo lugar, depois de formada, a ideia é verificada pela ação por ela ditada, exterior, quando possível, em imaginação, quando não o é. As conseqüências da ação confirmam, modificam ou refutam a idéia. (Dewey, 1933/1959, p. 109, grifos do autor)


      Partindo dessas considerações, Dewey (1933/1959, p. 111-142) delimita cinco estados para o ato do pensar reflexivo: sugestões iniciais; intelectualização da dificuldade sentida, ou do problema a se resolver; criação de uma hipótese e um modo de interpretação possível; raciocínio, elaboração mental; e a verificação da hipótese. O pensar reflexivo é, então, um constante avaliar de dados e ideias, enquanto toda inferência reflexiva pressupõe alguma falta de compreensão ou ausência de significação.


      O autor reitera que o conhecimento é verdadeiro apenas quando compreendido. Para que isto ocorra, uma ideia deve ser tomada como guia para observação e ação, e somente após ter sido analisada e compreendida, pode estabelecer relação com ideias anteriormente concebidas ou que venham a surgir. Se esta intelectualização não ocorrer, não estará contribuindo para uma melhor compreensão das experiências futuras. Como indaga Dewey (1933/1959, p. 156),


      Que vale uma experiência que não deixe, atrás de si, uma significação ampliada, uma melhor compreensão de alguma coisa, um plano e propósito mais claro de ação futura, em suma, uma idéia?


      Todavia, a observação é um processo ativo que consiste de exploração, pesquisa e busca do desconhecido ou oculto, elementos estes essenciais para o crescimento. Por sua vez, a observação reflexiva compreende o pensamento e a elaboração de múltiplas hipóteses, e tem por objetivo criar passos para o esclarecimento de uma dificuldade (Dewey, 1933/1959, p. 170-176). Segundo o autor, para que isto ocorra, há um sequenciamento a ser observado:


      ... (1) As premissas são chamadas alicerces, fundamentos, bases, e diz-se que escoram, sustêm, suportam a conclusão. (2) “Descemos” das premissas à conclusão, e “subimos” da conclusão às premissas — tal como um rio que seguíssemos continuamente, da fonte ao mar, do mar à fonte. Assim, a conclusão brota, flui, ou é extraída das premissas. (3) A conclusão — como indica a palavra — encerra, fecha, enfeixa os vários fatores expostos nas premissas. (Dewey, 1933/1959, p. 179)


      A observação, portanto, é um processo ativo e consiste de exploração, pesquisa e busca, necessitando-se reconhecer o que já é conhecido e sondar o desconhecido. Neste ciclo de movimentos, cabe aos alunos descobrir suas perplexidades, criar hipóteses que expliquem os aspectos problemáticos emergentes da observação e a verificação de ideias. Cabe ao educador ser um guia que, quanto mais conhecer as experiências passadas, esperanças, desejos, interesses dos alunos, melhor compreenderá as forças em ação para a formação de hábitos de reflexão, além de motivar a atividade mental e intelectual, guiar os interesses e afeições de seus alunos, organizar a matéria (verificar a quantidade e qualidade), checar o progresso na compreensão da matéria, verificar as atitudes e hábitos existentes que são o substrato do pensamento (Dewey, 1933/1959, p. 249-266).


      Considerando a argumentação apresentada, acredito que exista uma possível articulação entre a complexidade e a visão de Dewey (1933/1959) a respeito do pensamento e do conhecimento, pois ambos levam em conta e exploram as conexões, as relações e as integrações ao se viver as experiências: a união ao invés do isolamento/dissociação, com o pensamento e o conhecimento sendo co-construídos por meio do diálogo com o mundo, em um processo circular que comporta, ao mesmo tempo, aspectos contraditórios tais como separação e ligação, análise e síntese, constituído por variáveis mutáveis por meio de enriquecimentos não lineares ou pré-determinados.


      Muitos dos aspectos abordados por Dewey (1933/1959) recorrem no trabalho elaborado e desenvolvido por Schön (1992), porém, para esse autor, a Teoria do Questionamento, de Dewey, repudia a autonomia do pensamento e o crescer do conhecimento. Para Schön (1992), o questionamento é transacional, infinito e uma herança social que se inicia com uma situação indeterminada, que continua e faz com que ela se transforme em situação determinada. O questionador não observa o problema de fora da situação, isto é, não é um mero espectador, mas está nela e em transação com ela. A dúvida e a resolução são propriedades transacionais de uma contínua e herdada relação infinda entre o questionador e a situação. O questionamento não remove a dúvida, mas estabelece novas condições que ocasionam novos problemas, resultando em uma não estagnação.


      Schön (1992) revisita o conceito de pensamento reflexivo de Dewey e propõe a ideia de uma prática reflexiva que desenvolva e busque integrar os dualismos existentes entre teoria e prática, pensamento e ação, mundo real e acadêmico, à luz da perspectiva construtivista, isto é, da construção da realidade a partir de situações problemáticas. Para tal, o autor descreve os elementos que compõem a prática reflexiva — o conhecimento na ação, a reflexão na ação e a reflexão sobre a ação — que, segundo Schön (1991), são processos que se iniciam com o que o autor define como turno reflexivo, isto é, a percepção e compreensão que resulta do momento em que tentamos dar razão aos acontecimentos, observando, descrevendo, tentando esclarecê-los, por meio da exploração dos entendimentos revelados.


      O conhecimento na ação, segundo Schön (1992), seria o conhecimento construído e revelado por nossa atuação nas ações rotineiras do dia a dia que, muitas vezes, pode ser denominado como intuição, instinto, ou habilidade motora e é ele que guia nosso pensamento, visão e ação em situações familiares. É nosso conhecimento tácito que, muitas vezes, não sabemos explicar de pronto, porém, podemos aprender a observá-lo, refletir sobre ele, descrevê-lo. Sob a perspectiva de Dewey (1933/1959), não configura questionamento, pois a situação de ação não é problemática e o fluxo da ação não é interrompido pela surpresa.


      Por reflexão na ação, Schön (1992) tem em mente a reflexão que ocorre durante a ação, ou seja, o:


      efêmero episódio de questionamento que surge momentaneamente no meio do fluxo de uma ação e então desaparece, dando lugar a um novo evento, deixando, talvez, uma visão mais estável da situação. (p. 125)


      Uma diferente versão para a reflexão na ação seria a conversação com a situação, na qual o questionador se depara com uma surpresa durante uma situação, interrompe a ação e evoca incerteza. O termo conversação é metafórico, pois não se faz necessária uma conversa, mas sim, uma autoconscientização. Uma vez que se refere ao processo de “entrar em contato com o entendimento que espontaneamente construímos durante uma ação” (Schön, 1992, p. 126). Olhamos para o desenrolar da ação e a descrevemos para comunicar nossas descobertas ou, como denomina o autor, para conhecer-na-ação.


      Todavia, esse conhecer-na-ação, que está associado ao nosso agir espontâneo, se torna parte de nossa rotina e, muitas vezes, não está de acordo com nossas expectativas. Como afirma Schön (1998/2000, p. 32), temos duas possibilidades de ação: (1) refletir sobre a ação, ou seja, pensar retrospectivamente sobre o que fizemos, tentando descobrir como o nosso conhecer-na-ação pode ter contribuído para o resultado que obtivemos, ou (2) fazer uma pausa durante a ação (sem interrompê-la), pensar no que fazemos, enquanto fazemos — que o autor denomina como presente-da-ação ou refletir-na-ação. Para Schön (1998/2000, p. 33-34) essa reflexão-na-ação, compreenderia então: uma situação de rotina (de conhecer-na-ação); uma ruptura nesta rotina, que ocorreria com o aparecimento de um elemento inesperado e que não se encaixa nos moldes do nosso conhecer-na-ação; uma reflexão (que tem uma função crítica) sobre o presente-da-ação, pois questiona os moldes do conhecer-na-ação e objetiva a reestruturação das estratégias de ação, à compreensão dos fenômenos e a visão dos problemas, e o surgimento de uma experimentação imediata. Entretanto, o autor nos relembra que:


      Os momentos de reflexão-na-ação raramente são tão claros, um em relação ao outro (...) o que distingue a reflexão-na-ação de outras formas de reflexão é sua imediata significação para a ação. Na reflexão-na-ação, o repensar de algumas partes de nosso conhecer-na-ação leva a experimentos imediatos e a mais pensamentos que afetam o que fazemos — na situação em questão e talvez em outras que possamos considerar como semelhantes a ela.


      A distinção entre os processos de reflexão-na-ação e de conhecer-na-ação pode ser sutil. Alguém que executa habilidosamente uma tarefa ajusta suas respostas às variações nos fenômenos. (...) o executante responde à variação, ao invés da surpresa, porque as mudanças no contexto e na resposta nunca ultrapassam as fronteiras do familiar. (Schön, 1998/2000, p. 34, grifos do autor)


      Tendo por base tais elementos, Schön (1998/2000) entende o professor reflexivo como aquele que tenta compreender suas surpresas, que reflete sobre seus atos. É aquele que responde à ruptura da rotina, reflete na ação, reestrutura suas estratégias de ação e experimenta, de forma contínua (Schön,1998/2000, p. 38-70). Para o autor (Schön, 1998/2000, p. 63), não há a reflexão-na-ação sem experimento e experimentar “é agir para ver o que deriva da ação” (Schön, 1998/2000, p. 64). É necessário buscar a reformulação do problema criado por uma determinada situação para, posteriormente, tentar uma nova experiência e testar sua hipótese — para tentar verificá-la e se necessário reformulá-la.


      Ao “perguntar, responder, aconselhar, demonstrar, observar, imitar, criticar” (Schön, 1998/2000, p. 93-97), professores e alunos estão, conjuntamente, na busca por respostas a hipóteses, ou seja, refletindo conjuntamente. Contudo, para que esta reflexão conjunta ocorra, é importante considerar a interação como objeto de reflexão; descrever o conhecer-na-ação; refletir sobre as ideias do outro; testar o que entendemos sobre o conhecer-na-ação do outro, sua concepção e interação; e, refletir sobre as questões interpessoais no processo de comunicação (Schön, 1998/2000, p. 111).


      Esse processo reflexivo requer a capacidade cognitiva de correr riscos, de incertezas, de não tranquilidade, no qual “o cenário é estabelecido para um diálogo contínuo de ações e palavras, de reflexão recíproca na ação e sobre a ação” (Schön, 1998/2000, p. 129), sendo a interação (quer entre as experiências passadas e recentes, quer entre os interagentes e o meio) um dos principais elementos.


      A meu ver, a complexidade dialoga com os aspectos destacados por Schön (1991, 1992, 1998/2000) sobre a reflexão, pois a proposta do autor busca a reintrodução do sujeito na ação com sua racionalidade, subjetividade, emoções e sentimentos, pretendendo integrar dualismos, lidar com as dúvidas, surpresas, riscos, rupturas e incertezas. O conhecimento se dá por meio da interação e da prática reflexiva, possibilitando conceber um diálogo entre ordem, desordem e organização, permitindo manter a dualidade, a inseparabilidade de noções contraditórias bem como a associação de termos complementares e antagônicos remetendo-nos ao princípio dialógico. Possibilita, também, romper com a linearidade causal e com a relação produto/produtor, pois tudo o que é produzido volta-se sobre o que se produz em um ciclo autoconstitutivo, auto-organizador e autoprodutor, revelando o princípio recursivo. Além disso, torna-se viável entender que a parte está no todo, assim como o todo está nas partes, promovendo um enriquecimento mútuo enfatizando o princípio hologramático. Como afirma Tescarolo (2004, p. 66) ao mencionar a visão sistêmica da complexidade, o conhecer na ação não significa reagir reflexamente, pois um sistema complexo não se adapta ao meio, mas o transforma, por enação.


      Como mencionei na Introdução deste trabalho, Morin (2006) ressalta a necessidade de se distinguir, contextualizar, globalizar os problemas, preparando as mentes para os desafios e as incertezas; Moraes (2008) salienta sobre a urgência de o professor ser um pesquisador e observador com capacidade para discernir, ter atitude crítica e criativa em relação aos problemas, pronto a enfrentar desafios e o novo, e Freire (2009a) salienta a criticidade, reflexão e postura questionadora que auxiliam a nos distanciarmos de práticas repetitivas e intuitivas, explorando novas experiências. Assim, ao retomar esses autores e suas considerações a respeito do papel do professor sob uma perspectiva complexa, podemos notar um diálogo com as propostas de Dewey (1933/1959) e Schön (1991, 1992, 1998/2000).


      A articulação das ideias dos autores acima mencionados auxi liaram-me a pensar a respeito do curso a distância de prática escrita em língua inglesa que propus, pois tinha o objetivo de possibilitar aos professores participantes espaço para reflexão sobre sua relação com a produção textual em língua estrangeira bem como com sua prática docente. Todavia, como o intuito é descrever e interpretar os fenômenos desenho e implementação de um curso a distância de prática escrita em língua inglesa, para professores do ensino médio da rede pública estadual, na cidade de São Paulo, sob a perspectiva da complexidade, interpretados a partir da experiência da professora pesquisadora e designer do curso, também dediquei atenção a aspectos referentes à prática escrita em língua inglesa e elementos a ela relacionados, os quais apresento a seguir.


      2. Articulando Prática Escrita com Complexidade


      Até a década de 80, as pesquisas referentes à escrita e à produção textual em sala de aula restringiam-se ao produto confeccionado pelo aluno, procurando-se a eficácia da gramática, pois se acreditava que o uso eficiente de regras levasse a uma escrita de melhor qualidade (Zamel, 1987, p. 267). Tal procedimento, contudo, não considerava o ato de escrita em si e, por isso, professores e pesquisadores passam a investigar o processo de composição. A partir de então, a escrita passa a ser vista, também, como um processo de significação, reconhecendo-se a importância da geração, formulação e refinamento das ideias. Essa visão implica comprometimento por parte do aluno; revisão e interferência do professor ao longo do processo e conscientização da existência de um leitor.


      Zamel (1987) argumenta que os métodos que enfatizam forma e exatidão ignoram a exploração das ideias e desvinculam a escrita de um processo de descobrimento e negociação, desconsiderando fatores importantes tais como propósito, audiência e a dinâmica da produção textual propriamente dita. Para a autora, a escrita é o registro de uma ideia em desenvolvimento, que envolve a contínua tentativa de descoberta do que o indivíduo gostaria de dizer (Zamel, 1987, p. 268). A escrita é, portanto, um processo de autonegociação e descoberta de significado(s) (Zamel, 1987, p. 268-269), pois ao escrevermos e reescrevermos um texto nos aproximamos do significado desejado e temos, ao final do processo, um sentimento de realização.


      A escrita como um processo de significação implica que, como enfatiza Zamel (1987), observemos a sintaxe, o vocabulário e a forma retórica como características importantes a se ensinar, não como o propósito final da produção, mas sim, como um meio para melhor expressarmos significados. Sob essa perspectiva (Zamel, 1987, p. 276), os alunos compreendem a escrita como um processo por meio do qual podem explorar seus pensamentos, desenvolver ideias e produzir um texto de melhor qualidade. Para a autora, um dos principais problemas enfrentados pelos escritores é iniciar e dar foco à escrita, devido à falta de estratégicas sistemáticas; assim sendo, necessitamos ensinar como explorar tópicos, desenvolver ideias e descobrir a relação entre as técnicas mencionadas. Outro aspecto salientado por Zamel (1987, p. 269) nos remete ao envolvimento dos alunos, pois se escreve mais e com maior fluência e satisfação quando estamos pessoalmente envolvidos nos textos que produzimos. Além disso, há também uma ressalva em relação à valorização apenas do produto final, como podemos notar no trecho a seguir:


      Requiring students to formulate their ideas beforehand, to elaborate upon them by using some prescribed rhetorical framework and to submit these written products for grading purposes seems to ignore everything we have learned about the process. (Zamel, 1987, p. 269)


      Cox (1994, p. 169-170) e Friedlander (1996, p. 110) relembram que o processo de produção textual desenvolve-se em um contínuo. Assim, a escrita não inicia ou termina com um único rascunho, permitindo uma maior reflexão sobre o pensamento e não apenas uma adaptação do oral para o escrito. Além disso, Cox (1994, p. 169-170) ressalta que a linguagem escrita tem, além de propósitos pessoais e sociais, a função de registrar e manter informações, esclarecendo e sustentando o pensamento e, portanto, transmitindo cultura.


      Encontro aqui uma relação com a complexidade, pois a proposta de Zamel de escrita processual de autonegociação reintroduz o sujeito com sua racionalidade, subjetividade, sentimentos e emoções, lidando com as dúvidas, riscos e incertezas do processo da escrita. O desenvolvimento do texto se dá devido a um intenso diálogo do produtor do texto consigo mesmo, negociando significados; buscando a resolução de problemas e aceitando a impossibilidade de resolução de alguns deles; por meio da associação, ou não, de aspectos contraditórios e antagônicos, e pela vivência da ordem, desordem e organização da construção do texto — contemplando-se, assim, o princípio dialógico proposto por Morin (1999/2006a, 2006b, 2005/2006). Há, também, nesse processo, um constante movimento de ir e vir; tomada e retomada; construção, desconstrução e reconstrução, além do rompimento da linearidade causal entre o produtor e o produto, que vai ao encontro do princípio recursivo (Morin, p. 1999/2006a, 2006b, 2005/2006). Ademais, devemos nos lembrar que o texto é um todo, composto por partes que se inter-relacionam ao longo do processo de produção textual. A parte está no todo e o compreende, e ele, por sua vez, está inscrito e enriquece suas partes, estabelecendo-se, dessa forma, segundo Morin (1999/2006a, 2006b, 2005/2006), o princípio hologramático. Assim sendo, como explicitado, acredito que essa visão de escrita processual de autonegociação de Zamel (1987), corroborada pelas vozes de Cox (1994) e Friedlander (1996), estabeleça uma relação com a complexidade e seus princípios.


      Cox (1994, p. 171-172) salienta que cabe ao professor o desenvolvimento dos papéis de observador, facilitador, modelo, leitor e sustentador, auxiliando os escritores no entendimento do processo da escrita. O escritor construirá um novo texto, tendo por base suas experiências anteriores — o que nos remete ao caráter das experiências e o contínuo experiencial proposto por Dewey (1938/1971) e à complexidade como mencionado anteriormente — podendo, também, fornecer-lhes uma visão positiva de si mesmo como escritor, uma vez que é capaz de transmitir significado, utilizando-se de formas diversas, de acordo com o público e o propósito, como podemos notar no trecho abaixo:


      These are to do with an increasing ability to: (1) write in different forms for different purposes and audiences; (2) write coherently about a wide range of topics, issues, ideas, incidents, etc., organising different kinds of text in ways which help the reader; (3) craft writing which is significantly different from speech, showing a developing control of grammatical structure and of a differentiated vocabulary; and write in a style which is appropriate for the purpose, audience and subject matter; (4) know when and how to plan, draft, redraft, revise and proof-read their work; (5) understand the nature and functions of written language. (Cox, 1994, p. 172)


      Cox (1994) acrescenta que o desenvolvimento da escrita deverá ser marcado por:


      … (1) increasing control over the structure and organisation of different types of text, (2) a growing ability to handle complex or demanding subject matter, (3) a widening range of syntactic structures and an expanding vocabulary, as the pupil begins to use language that is characteristic of writing rather than speech and to strive for a style that is appropriate to the subject matter and the readership, (4) a growing capacity to write independently and at length, (5) an increasing proficiency in re-reading and revising or redrafting the text, taking into account the needs of the audience, (6) a developing ability to reflect on and talk about the writing process. (p. 175-176)


      Por sua vez, Maybin (1996, p. 187) salienta que, em relação à escrita, devem ser consideradas questões fundamentais; por exemplo, o que compreende o processo de se tornar um escritor, os critérios de uma boa escrita, como eles são transmitidos aos alunos, o momento adequado e de que forma os professores devem interferir na produção textual dos alunos. Além desses aspectos, o autor (Maybin, 1996, p. 186-194) ressalta que o processo de escrita deva enfatizar o caminho percorrido pelos escritores que, ao final do processo, têm um maior senso de propriedade sobre o trabalho produzido. Nesse processo, os alunos são vistos como aprendizes que possuem uma audiência e cuja escrita deve ser entendida como uma prática social e, não, como uma coleção de habilidades descontextualizadas.


      Passarelli (2004, p. 35-42), apesar de não citar Maybin (1996), retoma a relação entre a prática de sala de aula e a prática do mundo real, ao afirmar que a escrita precisa ser vista com um objeto social e não apenas escolar, pois o indivíduo desanimará se não perceber a relevância do ensino da escrita para suas necessidades reais. Há a necessidade de se mostrar que a linguagem se realiza em situações práticas, de convívio social, por meio de textos tanto orais, quanto escritos. A visão da escrita como prática social nos remete à complexidade, no sentido da reintrodução do sujeito cognoscente, a tessitura entre ele, o objeto e o meio e todos os tecidos que regem os acontecimentos, ações e interações da vida, permitindo que ocorra (ou não) um diálogo entre os opostos e a ligação do conhecimento das partes ao conhecimento do todo, bem como do todo em relação às partes, rompendo-se, assim, a ideia de linearidade.


      A diferença entre linguagem oral e escrita também foi contemplada por Vygotsky (1939/1970, p. 99-107), que assegurava que a escrita é uma forma de comunicação sem um interlocutor imediato (direcionada a uma pessoa ausente ou imaginária, ou a ninguém em particular), na qual o escritor necessita criar a situação para representá-la, mas, ao fazer isso, acaba por, de certo modo, distanciar-se da própria situação, como nos faz notar o trecho a seguir:


      In written speech, as tone of voice and knowledge of subject are excluded, we are obliged to use many more words, and to use them more exactly. Written speech is the most elaborate form of speech. (…) In written speech, lacking situational and expressive supports, communication must be achieved only through words and their combinations; this requires the speech activity to take complicated forms — hence the use of first drafts. The evolution from the draft to the final copy reflects our mental process. Planning has an important part in written speech, even when we do not actually write out a draft. Usually we say to ourselves what we are going to write; this is also a draft, though in thought only. As we tried to show in the preceding chapter, this mental draft is inner speech. Since inner speech functions as a draft not only in written but also in oral speech, we shall now compare both these forms with inner speech in respect to the tendency toward abbreviation and prediction. (Vygotsky, 1939/1970, p. 144)


      Maybin (1996) conclui afirmando que a escrita entendida como processo e prática social visa ao apoderamento do escritor, dando-lhe a apropriação de sua escrita, equipando-o com as habilidades linguísticas necessárias, motivando-os e criando oportunidades de aprendizagem, relacionando a prática de sala de aula com a prática do mundo real, permitindo reflexão e entendimento das ideias. Uma reflexão crítica deverá ocorrer não apenas em relação ao processo e aspectos estruturais, mas, também, em relação ao conteúdo, aos valores expressos, repensando de que forma eles se relacionam aos aspectos reais e importantes da aprendizagem e entendimento. Retomando Dewey (1933/1959), o que se necessita fazer é orientar a linguagem oral e escrita dos alunos utilizada para fins práticos e sociais, com o intuito que “gradualmente se torne instrumento consciente destinado a transmitir o conhecimento e auxiliar o pensamento” (p. 236).


      Em maior escala, a literatura disponível sobre prática escrita apresenta referências relativas à escrita em língua inglesa não como língua estrangeira, mas sim, como língua materna e, não necessariamente, direcionada ao contexto escolar. Porém, ao termos uma visão complexa, não fragmentadora, compartimentada, redutora, que valoriza as inter-relações e a tessitura de uma teia na qual não existem partes isoladas ou ordem determinada, considerando o caráter e a importância das experiências e relações, não podemos ou devemos desconsiderar a literatura referente à escrita em língua inglesa, como língua estrangeira ou não, nos mais variados contextos.


      Cox (1994) foca seu trabalho no ensino dos jovens escritores de língua inglesa como língua materna; contudo, suas ideias também se aplicam ao ensino da escrita para outras idades e para aprendizes de uma segunda língua. Inicialmente, os trabalhos relacionados à escrita em segunda língua provinham e baseavam-se nos estudos feitos sobre a escrita em língua materna, pois como ressaltam Friedlanger (1996, p. 109) e Krapels (1996, p. 30), independentemente da língua, transferimos as habilidades e estratégias de escrita de nossa língua materna para escrever e formular hipóteses na segunda língua. Ademais, Benigni (2006/2007) ressalta o fato de haver poucos estudos sobre o processo da escrita em língua estrangeira e a não existência de uma teoria específica.


      Nota-se uma mudança na forma de se lidar com a escrita, deixando de se valorizar apenas o produto final, considerando-se também, o processo de produção textual. Surge, assim, uma perspectiva e desafio de trabalho que é um dos objetivos desta pesquisa, ou seja, investigar o aprender a escrever (entendido como processo) em língua inglesa, proporcionado por um curso a distância de prática escrita em inglês como língua estrangeira para professores de língua inglesa do ensino médio da rede pública estadual, na cidade de São Paulo, desenhado a partir da identificação das necessidades manifestadas por esses professores.


      Até aqui fica marcada, nas referências, a importância do processo de escrita sobre o produto final, bem como a transferência da habilidade de prática escrita da língua materna para a língua estrangeira. Todavia, como proceder para que isto ocorra?


      Grabe e Kaplan (1996, p. 303-304) assinalam que os alunos que já tiveram contato com a língua estrangeira há algum tempo, necessitam, durante o processo da escrita, organizar informações mais elaboradas, desenvolver fluência, ganhar controle sobre o vocabulário adicional, utilizar estruturas de sentenças mais complexas e adquirir maior maturidade em relação ao estilo, sem deixar de refletir sobre o propósito e a audiência de seu texto. Trabalhar tais elementos com seus alunos passa, então, a ser o desafio do professor.


      Na busca de tais elementos, Grabe e Kaplan (1996, p. 307-312) propõem procedimentos pedagógicos que possibilitem que os alunos estejam preparados para a confecção de um texto: aprendizagem cooperativa, instrução baseada no conteúdo, conscientização sobre a audiência, escrita livre e levantamento de ideias, mapeamento semântico e organizadores gráficos.


      Por aprendizagem cooperativa, os autores (Grabe e Kaplan, 1996) entendem o engajamento dos alunos em uma indagação e interação, em que todos trabalhem juntos, a fim de alcançar um objetivo comum, isto é, um procedimento que permite várias opções de agrupamento, ensinando habilidades sociais de interação e um senso de união no grupo, promovendo a liderança e a estruturação das tarefas. A instrução baseada no conteúdo objetiva trabalhar com tópicos e tarefas diversas que, sequenciadas, permitem que se alcancem os objetivos de aprendizagem devido à motivação dos alunos de aprenderem tanto o conteúdo, quanto a língua. A conscientização sobre a audiência enfatiza o público leitor e permite ao aluno reescrever um determinado texto de formas diversas, de acordo com seu público. A escrita livre e o levantamento de ideias têm o intuito da confecção de pequenos trechos que não serão avaliados e objetivam o desbloqueio e desenvolvimento de fluência na escrita, podendo ser geradora de ideias a serem utilizadas posteriormente. Por sua vez, o mapeamento semântico e os organizadores gráficos buscam o levantamento de ideias e a organização das informações e da estrutura geral do texto.


      Entretanto, para Grabe e Kaplan (1996, p. 312-320), a preparação para a escrita não garante uma produção eficiente, havendo também a necessidade de assistência e acompanhamento durante o processo. Os autores também estabelecem outros seis procedimentos pedagógicos a serem desenvolvidos: a estratégia da instrução, a correção feita por colegas, o processo da escrita, o controle da produção e a conscientização da língua e da estrutura do gênero.


      Por estratégia da instrução, os autores compreendem a prática escrita executada pelo professor em sala de aula, conjuntamente com os alunos, verbalizando suas estratégias de composição e planejamento. A correção feita por colegas baseia-se na teoria de Vygotsky (1939/1970) que salienta a importância da interação e da criação do diálogo sobre a escrita, embora tal prática deva ser anteriormente exemplificada pelo professor. Quanto ao processo da escrita, Grabe e Kaplan (1996) acreditam que exista pouca evidência referente à significativa melhora na qualidade das produções, pois esse processo é visto como algo mecânico e que compreende a pré-escrita, o rascunho, a revisão, a editoração e a publicação. O controle da produção refere-se a uma gradação que se estende da mais controlada a mais livre, fazendo com que o aluno ganhe fluência em relação à produção textual. Já a conscientização da língua e estrutura do gênero integram os aspectos formais da escrita com o processo, pois “a questão não é se as estruturas e formas da língua são úteis, mas se os alunos podem reconhecer as relações entre as estruturas da língua e os papéis que assumem para transmitir o significado apropriado” (Grabe e Kaplan, 1996, p. 320).


      Além dos aspectos anteriormente mencionados, Grabe e Kaplan (1996, p. 320-327) ressaltam a importância do trabalho relacionado à escrita em si, ou seja, (1) do levantamento das ideias por meio de leituras, questionários, pesquisas, entrevistas, cartas, panfletos, dentre outros; (2) das atividades e habilidades que darão suporte ao texto; (3) do trabalho com o material que contém o conteúdo; (4) da confecção de resumos que auxiliem na organização e controle das informações para uso posterior; (5) da conscientização do uso da língua; e (6) da editoração, que envolve os aspectos de aparência do texto: pontuação, uso de letra maiúscula, uso de hífen, formatação da página, títulos e subtítulos, ortografia, escolha apropriada do vocabulário, estrutura gramatical da sentença e sequência coerente da informação (Grabe e Kaplan, 1996, p. 326).


      Os elementos e procedimentos pedagógicos enumerados por Grabe e Kaplan (1996) vão ao encontro dos pontos salientados anteriormente por Zamel (1987), Cox (1994), Friedlanger (1996), Krapels (1996) e Maybin (1996), viabilizando a implementação da prática escrita vista como processo e não apenas como produto final e, portanto, também ao encontro de uma visão complexa, como mencionado anteriormente. Todavia, outro fator de suma importância no processo de produção textual é a correção e avaliação dos textos produzidos que, muitas vezes, são vistos de forma associada; ou seja, sempre que há correção deve haver a atribuição de uma avaliação, embora, muitas vezes, ela se sobreponha à correção, sendo considerada mais importante. O objetivo passa a ser a atribuição de uma nota — que tende a priorizar o produto final — sem se importar com o tipo de correção feita. Assim, considera-se apenas uma das partes que compreendem o todo, desconsiderando as inter-relações que advém do processo de produção textual, o sujeito e sua relação com o objeto, ou seja, dissociando-se e desconsiderando a complexidade da escrita.


      Leki (1996, p. 57-58) pondera que tal atitude precisa ser revista, pois as correções podem ter um grande efeito na escrita e na atitude do aluno em relação a ela (um efeito tão grande, que pode levá-lo a continuar, ou não, a escrever), demandam grande empenho e tempo por parte dos professores, que acreditam auxiliar os alunos a melhorar sua produção escrita, além de criarem respaldo para eventuais justificativas sobre suas formas de avaliação.


      O objetivo das correções é o aprimoramento da produção escrita dos alunos; mas, nem sempre, isso se faz notar, pois, muitas vezes, os alunos não sabem como proceder em relação às anotações feitas, uma vez que têm um repertório de experiências menor em relação à estrutura retórica e gramatical da língua para recorrer (Leki, 1996, p. 58). Assim, ao relerem seus textos, os alunos não corrigem os erros de escrita automaticamente (Leki, 1996, p. 59). Concordando com Zamel (1985), Leki (1996) afirma que existe pouca evidência que indique que as anotações feitas pelo professor contribuam para a melhoria da qualidade da escrita dos alunos, pois elas geralmente são prescritivas, diretivas, muito gerais, específicas, confusas, arbitrárias ou destacam apenas a estrutura, sendo difíceis de serem interpretadas. Permito-me até mesmo afirmar que são fragmentadas, isoladas, redutoras e compartimentadas. Além disso, sem intenção deliberada, os professores deixam passar erros que podem acarretar ambiguidade textual ou ignorar o conteúdo (Leki, 1996, p. 59-61). Como salienta o autor, isso desmotiva os alunos em relação às correções, como demonstra o trecho a seguir:


      … students may not read the annotations (…) students read the grade and simply discard the paper, often in disgust at the injustice of receiving a low mark for an essay they had worked hard on. (…) do not understand the meaning of comments on their papers (…) they often have no idea how to respond to it. (…) unable to correct the same type of error in another part of the paper. (Leki, 1996, p. 62)


      Grabe e Kaplan (1996, p. 377) também analisam a falta de motivação e interesse em relação à correção de uma produção escrita e concordam com Leki (1996) ao afirmar que os alunos podem se confundir com respostas não claras, vagas ou ambíguas, podendo se frustrar com seu processo de produção textual. Por outro lado, podem sentir-se motivados a explorar diversas áreas do conhecimento bem como sua criatividade pessoal ao se depararem com respostas construtivas e encorajadoras. Grabe e Kaplan (1996, p. 378) acrescentam que muitos comentários sobre a escrita aparecem na forma de uma nota final impressa no papel, geralmente acompanhada de muita tinta vermelha, deixando os alunos confusos e os tornando incapazes de trabalhar construtivamente em suas habilidades de escrita.


      Como mencionado anteriormente, Grabe e Kaplan (1996, p. 386) salientam a importância da correção feita por um colega ao longo do processo de escrita, pois ela pode promover colaboração, desenvolver uma melhor sensação de audiência, confiança, permitindo aos alunos considerar estratégias alternativas além de expô-los a variados estilos de escrita. O trecho a seguir ilustra tal afirmação:


      From a practical perspective, writing process teachers and researchers recognize the need for audiences other than the teacher, and for alternative feedback on student writing. Responding to peer work will also involve students in each other´s writing; in that process, students can learn the language of, and uses for, responding to texts. From this experience, students would then begin to see similar problems and weaknesses in their own writing as well as use innovative and creative ideas to which they are exposed. (Grabe e Kaplan, 1996, p. 379-380)


      A correção feita por colegas também é considerada por Guedes (2009), que trabalha com a prática escrita em língua portuguesa, e denomina os colegas leitores de leigos. O autor afirma que seleciona os melhores alunos de cada turma (sem explicitar seus critérios para esse julgamento) para avaliarem as redações dos colegas sob o pretexto de que “um bom aluno faria esse trabalho com dez redações por semana melhor do que dois professores com setecentas” (p. 29-30). Embora não concorde com a afirmação feita pelo autor de que o trabalho desenvolvido pelos alunos seria melhor que o do professor, pois acredito que seja a contribuição de mais um leitor, com um foco e ótica diferentes — mas não necessariamente, melhor ou pior —, é interessante refletir sobre a experiência vivida por ele, pois relata que tal procedimento, em sua fase inicial, motiva os alunos, como podemos notar no trecho a seguir:


      Aqueles alunos, que há muito não escreviam, trabalharam com o maior empenho: os redatores, para não darem aos leitores o gosto de lhes descobrir erros, e os leitores leigos para descobri-los. Éramos permanentemente solicitados a resolver desavenças, conversando com algum autor que se considerava mal compreendido pelo leitor ou ajudando leitores em dúvida. Nunca se discutiu tanto sobre conteúdo, estrutura e gramática nas salas de aula e nos corredores daquele colégio aquele ano (...) quando o procedimento já se tornara uma espera rotina, suas limitações — talvez limitações daqueles alunos, daquele colégio — começaram a aparecer (...) limitavam-se a corrigir burocraticamente os textos dos colegas, evitando mexer em questões que pudessem criar polêmica. Seus colegas, por sua vez, escreviam de qualquer jeito, sabendo que os leitores leigos não iam além de examinar os aspectos mais comuns da gramática e considerar qualquer coisa como agradável, clara e interessante (...) e bem organizado. Não havia mais discussões; raros leitores leigos procuravam aconselhar-se com os professores, ninguém mais reclamava. (Guedes, 2009, p. 29-30, grifos do autor)


      Grabe e Kaplan (1996, p. 394-396) acentuam que o professor necessita discutir os problemas comuns encontrados nas produções escritas ao longo do processo de confecção, ter conversas individuais com os alunos além das conversas gerais com o grupo, equilibrar comentários positivos e negativos, e fazer sugestões claras e pertinentes quanto à organização textual, estrutural e mecânica do texto (sejam elas sugestões em forma de prosa ou símbolos). Os comentários não devem dar ao aluno a sensação de fracasso, mas oferecer um suporte positivo, realçando o que está genuinamente bom, esclarecendo o significado dos pontos ambíguos que existem, lidando com as questões organizacionais de forma a sugerir opções ao invés de ditar soluções. Uma alternativa às conversas individuais, em circunstâncias nas quais discussões presenciais não são possíveis, é proposta por Charles (1990), quando a autora sugere um diálogo escrito entre professor e aluno, pois a autora acredita que essa prática possibilite uma devolutiva mais direcionada às necessidades dos alunos, facilitando o entendimento dos problemas e intenções do escritor.


      Cox (1994, p. 176-177), por sua vez, salienta a importância da correção valorizar o processo e não apenas o produto. Para que isto ocorra, sugere que o professor monitore o desenvolvimento e variedade do trabalho escrito de seus alunos ao longo do curso. Essa visão é compartilhada por Ferris (1995, p. 33) quando a autora afirma que a devolutiva aos textos é mais produtiva quando dada nos estágios intermediários do processo. Para Cox (1994), esse monitoramento inclui conversas sobre o quê e o porquê do trabalho que está sendo realizado, a autoavaliação, a troca de ideias com o professor e os colegas e a reformulação do texto. Embora Cox (1994) aborde a produção escrita no contexto infantil, muitos dos conceitos por ele levantados se aplicam a outras faixas etárias, como demonstra o trecho abaixo:


      The teacher’s response to written work should aim to foster a child’s confidence in the exploration of ideas and the manner of their presentation. Pupils benefit from the opportunity to shape and reformulate their thinking in a helpful, non-threatening atmosphere, where experiments in language are not only acceptable, but encouraged. The marking response can play a vital part in promoting this linguistic growth through establishing a dialogue, and not merely concerning itself with the surface features of the writing, or the routine correction of technical errors. ‘Assessment is not in question; it is when it becomes an automatic and unvaried process that it loses its value for both teacher and pupil’. The process should encourage the pupils to play an active role in learning. (Cox, 1994, p. 177-178)


      Cavalcanti e Cohen (1996, p. 155-156) alertam sobre a qualidade das conversas entre professor e aluno, anteriormente sugeridas por Cox (1994), pois professor e aluno não compartilham as mesmas informações, habilidades e valores durante a interação. Além disso, os autores nos lembram que uma explicação verbal do professor sobre seus comentários pode consistir simplesmente de uma decifração dos comentários previamente escritos, que pode não ser o problema do aluno. O aluno, muitas vezes, faz alterações de acordo com o que acredita serem os valores do professor, pois acredita que ele sabe mais. Assim, o aluno, mesmo quando entende os comentários feitos, detém um limitado repertório de estratégias de revisão e sua maior preocupação continua a ser a nota que receberá (Cavalcanti e Cohen, 1996).


      Por sua vez, Ferris (2003) concorda com Leki (1996/1990), Cox (1994) e Cavalcanti e Cohen (1996), quanto à necessidade de maior atenção e estudos em relação à correção e afirma que independente da forma como os comentários sejam feitos, “parecem não contribuir os alunos satisfatoriamente para a melhora suas escritas” (Ferris, 2003, p. 120). Para tentar reverter tal constatação, a autora (Ferris, 2003) sugere que: a devolutiva é mais eficiente no estágio intermediário do processo; o professor deve comentar sobre o conteúdo, a estrutura retórica e a gramática; a devolutiva deve ser clara e concreta auxiliando o aluno na revisão; a correção deve considerar as variáveis individuais e contextuais; as designações específicas da tarefa e as expectativas gerais em relação à escrita; e o professor deve fazer uso da correção por colegas (embora não haja evidência do quanto os alunos efetivamente façam uso das revisões feitas por colegas, mesmo as considerando úteis), tomando o cuidado de criar um modelo de devolutiva.


      Ferris (2003) concorda com Grabe e Kaplan (1996) em relação à correção feita por um colega, pois permite que o aluno assuma um papel ativo em seu processo de aprendizagem. Para a autora (Ferris, 2003), ao interagir com um colega, o aluno se expõe menos (se compararmos quando interage com o professor) e, ao obter perguntas, reações e respostas de um leitor real, bem como retorno de múltiplas fontes, percebe a pertinência de se prestar atenção às necessidades de sua audiência, esclarecendo o que ficou, ou não, claro. Cria-se, também, a criticidade necessária para analisar e revisar textos, confiança ao observar as dificuldades e qualidades da escrita (Ferris, 2003, p. 129-130) e maiores chances de internalização e efeito além daquela determinada produção escrita (Muncie, 2000, p. 47).


      Todavia, Ferris (2003, p. 130) também pondera que alguns cuidados devem ser tomados uma vez que os alunos podem não compreender os objetivos, se sentirem incomodados, não se interessarem por atividades solidárias desenvolvidas em grupo e, devido a suas limitações como escritores e aprendizes, alguns alunos podem não estar aptos a desenvolver tal atividade. Muncie (2000, p. 47), por sua vez, sugere que a correção ao longo do processo seja realizada por colegas, cabendo ao professor uma devolutiva apenas na versão final. Porém, como afirmam Lundstrom e Baker (2009), cabe aqui ressaltar que, embora a correção por um colega pareça propiciar práticas positivas em muitas aulas de escrita, seus benefícios não foram amplamente investigados em pesquisas sobre a escrita como segunda língua.


      Como podemos notar, muitos são os elementos que devem ser considerados e contemplados ao se tentar criar um ambiente virtual de aprendizagem no qual haja espaço para co-construção e intercâmbio de conhecimento, interação e reflexão sobre o processo da escrita. O intuito é criar um ambiente a distância de aprendizagem para professores de língua inglesa do ensino médio da rede pública estadual, na cidade de São Paulo, desenhado a partir das necessidades manifestadas por professores que atuam nesse contexto e daquelas expressas nos documentos oficiais, que lhes permita aprender a escrever e a ensinar a escrever em língua inglesa como língua estrangeira, refletir sobre o processo de aprendizagem que engajam, tendo por base o pensamento complexo (Morin, 1990/2008; 1999/2006a, 2006b; 2005/2006; 2008/2010), pois como afirma Demo (2002, p. 123), a escrita, como o conhecimento e a aprendizagem, é um processo não linear.


      Cabe aqui salientar que meu intuito em articular reflexão e escrita, entendida como processo, advém do fato de acreditar que a reflexão permitirá a formação dos professores bem como a negociação e autonegociação de significados no processo da escrita. Baseado nas teorias e leituras que fiz, em minha pesquisa de mestrado e em minha prática de sala de aula, acredito que a reflexão seja o que garantirá o desenvolvimento do processo de escrita de forma não linear e não fragmentada.


      A visão de prática escrita como processo vai ao encontro da visão não fragmentada, não linear e sistêmica da complexidade e dos objetivos do curso de prática escrita em língua inglesa a distância que proponho. Porém, como o intuito será o de descrever e interpretar os fenômenos desenho e implementação de um curso complexo, a distância, de prática escrita em língua inglesa, para professores de ensino médio da rede pública estadual, na cidade de São Paulo, desenhado a partir de suas necessidades e das expressas nos documentos oficiais, interpretados a partir da experiência da professora pesquisadora e designer, também me dedico a aspectos referentes ao desenho instrucional, os quais abordarei a seguir.


      3. Articulando Desenho de Curso a distância com Complexidade


      A educação a distância é uma modalidade que requer habilidades e competências diversas tais como navegar em programas não lineares e a familiarização e a utilização de ferramentas ou interfaces que ainda não conhecemos bem (Driscoll, 1998, p. 8). Para Palloff e Pratt (1999, p. 5-6), que entendem a aprendizagem como um processo ativo com a construção de conhecimento ocorrendo por meio da experimentação, manipulação e ganho de habilidades, a educação a distância possibilita experienciar um novo ambiente — com novas responsabilidades, papéis, regras, normas, padrões de interação, questões éticas, temporais, físicas, espirituais, emocionais e psicológicas — por meio de um trabalho colaborativo.


      Segundo esses autores (Palloff e Pratt, 1999, p. 4-6), nesse ambiente a natureza do ensino e aprendizagem muda, bem como ocorrem alterações na forma como todos os participantes — instrutores, professores e alunos — se comportam, havendo, também, uma alteração nas práticas, pois experienciamos um novo conjunto de aspectos educacionais, físicos, emocionais e psicológicos. Assim sendo, não basta meramente migrarmos o que se faz no presencial para o virtual.


      Driscoll (1998, p. 9) afirma que o ensino a distância deve ser centrado no aluno, desenhado para envolvê-lo, baseado em suas experiências, a fim de atingir suas necessidades. Para Palloff e Pratt (1999, p. 3-4), o objetivo é que tenhamos ambientes de ensino e aprendizagem que permitam a interação entre os alunos e não somente com os programas educacionais, como ocorre com softwares do tipo computer-assisted education ou computer-based training.


      Complementando esses aspectos, surgem os autores que se referem ao desenvolvimento sistemático do conteúdo de um curso com mediação tecnológica. Horton (2000, p. 14), por exemplo, vê o desenho como um processo cíclico de análise, desenho, construção, teste, reanálise, redesenho e reconstrução que, às vezes, parece uma série infinita de decisões. Todavia, para que o desenvolvimento inicie, necessitamos identificar as necessidades dos participantes, pois elas definirão os objetivos, as diferentes fases pelas quais os aprendizes deverão passar e as ferramentas a serem utilizadas (Berge, Collins & Dougherty, 2000; Driscoll, 1998; Fullmer-Umari, 2000; Horton, 2000). Para Driscoll (1998, p. 23), a identificação das necessidades em um projeto de ensino a distância leva à escolha do tipo de programa mais pertinente (Driscoll, 1998, p. 26), ou seja:


      ■ Web/computer-based training — aprendizagem individual caracterizada por práticas e repetições, simulações, leituras, questionamentos e respostas;


      ■ Web/electronic performance support system — solução instantânea de problemas (método científico, experimental ou de projetos);


      ■ Web/virtual asynchronous classroom — aprendizagem assíncrona que envolve tarefas experienciais, discussões e projetos em grupo, e


      ■ Web/virtual synchronous classroom — aprendizagem colaborativa em grupo e em tempo real que envolve discussões, soluções de problemas e reflexão.


      Ao retomar os principais aspectos mencionados pelos autores, identifico uma relação com a complexidade, pois o ambiente a distância possibilita: (1) navegação não linear, além de um processo cíclico de desenho de curso, permitindo que se contemple o princípio recursivo (Morin, 1999/2006a, 2006b; 2005/2006); (2) um processo ativo de aprendizagem no qual a construção de conhecimento se dá por meio da experimentação e interação com os demais participantes, o objeto e o mundo; inter-relações e diálogo entre opostos que possam surgir, como, por exemplo, certezas e incertezas, uno e múltiplo, organização, desorganização e reorganização, indo ao encontro do princípio dialógico proposto por Morin (1999/2006a, 2006b, 2005/2006), (3) o caráter das experiências e a relação entre suas partes e o todo e vice-versa, contemplando o princípio hologramático (Morin, 1999/2006a, 2006b, 2005/2006).


      Especial atenção deve recair sobre o número de alunos, a dedicação necessária para participar do curso, sua duração, seus objetivos, seu sequenciamento, estruturação e atividades, a ambientação necessária (presencial, híbrida ou totalmente a distância), os equipamentos, o domínio dos recursos pelo professor e alunos, as teorias de aprendizagem implícitas, os métodos e os materiais, o conteúdo, a validação das instruções, a implementação, gerenciamento e acompanhamento que permeia o processo de aplicação e a avaliação das diferentes fases para assegurar que os objetivos sejam alcançados e que possibilitem revisitação e revisão do curso (Driscoll, 1998; Palloff e Pratt, 1999; Berge, Collins & Dougherty, 2000; Fullmer-Umari, 2000 e Horton, 2000).


      Em relação à escrita do professor, devemos ter cuidado em relação ao tamanho e forma dos textos referentes às instruções e tarefas disponibilizados pois, como salienta Nielsen (2010), os usuários da web não costumam rolar páginas devido à concentração, “preferindo sites que vão direto ao ponto, possibilitando-os obter rapidamente as coisas”. O mesmo se aplica às chamadas (headlines), títulos das páginas e linhas de conteúdo (subject lines) que o autor (Nielsen, 1998) nomeia de microconteúdo, pois como disponibilizam uma quantia de informação limitada e, muitas vezes, fora de contexto, precisam ser autoexplicativos. Nielsen (1997, 1998, 2007, 2008) afirma que, ao escrevermos para o meio digital, devemos:


      ■ Usar uma linguagem simples e direta;


      ■ Não fazer uso de artigos definidos ou indefinidos;


      ■ Iniciar os textos com palavras que carregam significado em si mesmas;


      ■ Iniciar sempre com as palavras variadas;


      ■ Escrever os números (até um bilhão) no formato de dígitos;


      ■ Dar destaque às palavras-chave;


      ■ Utilizar subtítulos significativos;


      ■ Listar itens;


      ■ Apresentar uma ideia por parágrafo, pois os usuários não se atentarão às ideias adicionais se as primeiras palavras do parágrafo não lhe chamarem a atenção;


      ■ Iniciar o texto pela conclusão;


      ■ Enxugar a escrita.


      Embora Nielsen (1997, 1998, 2007, 2008, 2010) se refira a páginas disponíveis na web, acredito que possamos aplicar tais conceitos em relação à disponibilização de materiais em plataformas de ensino.


      Há também a necessidade de se estabelecer claramente as políticas, objetivos e procedimentos; manter os tópicos, módulos e aulas curtos; publicar e reforçar os prazos; reforçar a importância da autodisciplina, participação, responsabilidade e do comprometimento com a aprendizagem, ritmo e devolutivas. Ênfase é dada à importância da clareza necessária aos materiais disponíveis — pois o instrutor não estará presente para esclarecer dúvidas —, e à necessidade de as lições serem curtas e simples, pois dessa forma, os alunos despenderão mais tempo na realização das tarefas do que tentando entendê-las (Horton, 2000, p. 36).


      Um aspecto relevante para Driscoll (1998), Palloff e Pratt (1999) e Horton (2000) é a forma como a presença e a ausência se caracterizam. Diferentemente do ambiente presencial, no virtual, a presença só se faz notar quando há participação direta em uma atividade (por exemplo, de um fórum), ou ocorre uma postagem de qualquer natureza. O silêncio dá aos demais participantes a sensação de ausência, pois na ambientação online, o que nos representa, caracteriza e dá vida, é nosso texto. Na realidade, os participantes “dependem um dos outros para alcançar os resultados de aprendizagem” (Palloff e Pratt, 1999, p. 29) por meio da interação. Porém, embora a participação marcada seja um elemento chave da educação a distância, a fim de assegurá-la e prevenir uma sobrecarga de informações, Palloff e Pratt (1999, p. 55) julgam ser necessário um número reduzido de participantes.


      Quando os participantes compartilham uma experiência de aprendizagem em um ambiente assíncrono (Driscoll, 1998), o silêncio se faz notar com maior destaque, pois é permitido aos participantes acessarem o ambiente a qualquer momento, ler, processar as informações, pensar sobre o que está sendo discutido, e postar quando acharem mais conveniente (Palloff & Pratt, 1999, p. 46-48 e Horton, 2000, p. 23). Cabe ao professor encorajar, monitorar o progresso, enviar mensagens para relembrá-los das tarefas e prazos, apontar as conquistas, parabenizar publicamente e criticar em particular (Horton, 2000, p. 432-423).


      Horton (2000, p. 371) também reforça a ideia de que o professor deve ler muito mais do que escreve nesse ambiente, enviar mensagens curtas e que sejam absolutamente relevantes, não responder a todas as mensagens e muito menos imediatamente — há a necessidade de se inteirar sobre todas as mensagens antes de respondê-las uma vez que os questionamentos podem já ter sido discutidos por um outro participante.


      Nesse ambiente, como afirma Kenski (2001, p. 105-106), o papel do professor não se extingue, mas se amplia e, na minha opinião, se intensifica, tendo por base a afirmação de Palloff e Pratt (1999) que apresento a seguir:


      Many instructors and institutions mistakenly believe that this mode of teaching and course delivery is easy. We have found the opposite to be true. An instructor for an online course cannot simply post material and walk away for a week. If that happens, the instructor may log on to find a flurry of posts and questions and may have difficulty appropriately reentering the conversation. (…) need to check the course site at least once a day (…) Instructors in the online arena will find that the time needed to deliver this type of class is two or three times greater than to deliver a face-to-face class. (p. 48-49)


      Abordando a questão do desenho de curso, Driscoll (1998, p. 9) afirma que um “bom desenho” requer interatividade com o sistema, outros participantes e o instrutor; não linearidade; uma interface fácil de usar; lições estruturadas; uso efetivo de multimídia; atenção aos detalhes educacionais (objetivos claros, oportunidades de prática e feedback significativos) e técnicos; controle do aluno; criação de um ambiente no qual os participantes sejam valorizados como indivíduos, sintam-se à vontade para participar, encorajados a explorar, agir e refletir.


      Palloff e Pratt (1999, p. 106-107) mencionam algumas estratégias que possam vir a assegurar e encorajar a participação dos alunos, cujo resumo, proposto pelos autores, apresento a seguir:


      • Establish clear participation guidelines that the participant discuss and agree to.


      • Be clear about how participation will be evaluated and how it figures into the grading scheme for the class.


      • Create a clear syllabus and course structure that is easy to follow but allows for flexibility.


      • Be clear about how much time is involved in participation in an online course so there are no misunderstandings about what it means to work in this medium.


      • Create a course site that is welcoming, easy to navigate, and to which there is little difficulty posting messages.


      • Be a good role model of online participation by being visible on a daily basis as the course progresses.


      • Be willing to step in and set limits if participation is waning or is heading in the wrong direction.


      • Be willing to make phone calls to people who are not participating to ask why and to draw them back in.


      • Most important, strive to create community through inclusion of the human elements involved in the course. (Grifo dos autores)


      Todas essas estratégias propostas por Palloff e Pratt (1999, p. 106-107) me parecem pertinentes, pois necessitamos criar um vínculo e uma relação entre os participantes, dando-lhes a sensação de pertencerem a um grupo, estabelecer procedimentos e regras a serem seguidos e negociados, considerar as potencialidades e limitações dos indivíduos, dar-lhes voz e possibilitar o sentido de autonomia e dependência. Retomando a complexidade, é essa interação do sujeito com o meio físico e social, na sua relação com o objeto, que permitirá a construção do pensamento e do conhecimento. Como afirma Moraes (2006, p. 96), um conhecimento em rede, no qual os conceitos e as teorias se interconectam e se transformam, requerendo flexibilidade, adaptabilidade, cooperação, parceria, apoio e auto-organização. Com o conhecimento sendo gerado de forma autônoma (individual), mas realizado quando compartilhado (D’Ambrósio, 2003, p. 68), cabendo a nós tanto autonomia, quanto dependência, por meio da construção, reconstrução, organização, reorganização, auto-organização, por meio das relações interativas e dialógicas entre os participantes e o meio que permitem enriquecimentos mútuos não lineares ou pré-determinados, já que tudo é criado aos poucos por meio da exploração das conexões, das interações, vivenciando o processo (Moraes, 2006, p. 136-137).


      Filatro (2003, p. 64-65; 2008, p. 3) entende o design instrucional como uma ação tanto intencional, quanto sistemática de ensino, que tem o objetivo de facilitar a aprendizagem e que envolve planejamento, desenvolvimento e a aplicação de métodos, técnicas, atividades, materiais, eventos e produtos em situações didáticas específicas. Tradicionalmente, o design instrucional — conhecido como ADDIE9 — engloba as fases de:


      • Análise — identificação das necessidades de implementação do curso e de aprendizagem, caracterização dos alunos, infraestrutura tecnológica e mídias disponíveis, e o estabelecimento dos objetivos;


      • Design — criação da equipe, definição da grade curricular, seleção de estratégias pedagógicas e tecnológicas e definição do cronograma;


      • Desenvolvimento — produção e adaptação de materiais impressos e digitais, montagem e configuração do ambiente, capacitação de professores e tutores, definição do suporte tecnológico e pedagógico;


      • Implementação — situação didática em si com a aplicação da proposta de design instrucional, e


      • Avaliação — do curso, do sistema e análise das estruturas pedagógicas e tecnológicas.


      Todavia, esse modelo se caracteriza por uma separação entre as fases de concepção (análise, design e desenvolvimento, avaliação) e execução (implementação) que, segundo Filatro (2003, p. 32-67, p. 103-104; 2008, p. 19), devido às mudanças ocorridas na educação nos últimos tempos, passou a ser entendido como um processo mais amplo que envolve,


      ... além do planejar, preparar, projetar, produzir e publicar textos, imagens, gráficos, sons e movimentos, simulações, atividades e tarefas relacionados a uma área de estudo — maior personalização dos estilos e ritmos de aprendizagem, adaptação às características institucionais e regionais, atualização a partir de feedback constante, acesso a informações e experiências externas à organização de ensino, favorecendo a comunicação entre os agentes do processo (professores, alunos, equipe técnica e pedagógica, comunidade) e o monitoramento eletrônico da construção individual e coletiva de conhecimentos. (Filatro, 2003, p. 33)


      Como podemos notar no trecho acima, além de planejar, preparar, projetar, produzir e publicar textos e atividades há, também, questões relacionadas à personalização, os estilos e ritmos individuais de aprendizagem, adaptação ao contexto, atualizações a partir de devolutiva constante, acesso a informações e experiências externas, monitoramento da construção individual e coletiva de conhecimentos, além de favorecimento da comunicação entre os envolvidos, havendo a valorização do processo.


      A partir dessa constatação, Filatro (2003, p. 103-115), que reconhece que implementação e concepção não podem ser vistos separadamente, propõe o que denomina de design instrucional contextualizado. Segundo a autora (Filatro, 2003), no design instrucional contextualizado, as operações de análise, design, desenvolvimento e avaliação “ocorrem recursivamente ao longo de todo o processo, sem envolver nenhum grau absoluto de predição ou prescrição” (p. 116); ou seja, as partes formam uma rede de partes que se conectam umas às outras, assumindo, assim, um caráter recursivo, mutável e dinâmico que suportam os recursos de flexibilidade, acessibilidade e autonomia, com as etapas se sobrepondo umas às outras (Filatro, 2003, p. 118-119). O intuito é colocar em prática alguns princípios que levem a uma nova forma de planejar e implementar situações de ensino aprendizagem, que satisfaçam as necessidades individuais dos participantes por meio de recursos personalizados, fugindo dos padrões lineares que dão a impressão de que as fases anteriormente citadas ocorrem uma após a outra.


      Segundo a autora (Filatro, 2003, p. 153; 2008, p. 28-32), as fases do design instrucional contextualizado, apresentadas em tópicos por questões didáticas, são: análise, design, desenvolvimento, implementação e avaliação. Na análise, ocorre a identificação das necessidades de aprendizagem, a definição dos objetivos, a caracterização dos alunos e o levantamento de restrições, embora constituam apenas um foco inicial de trabalho, que deverá ser aprimorado paralelamente à participação dos alunos. O design caracteriza-se pelo mapeamento e sequenciamento dos conteúdos, a definição das estratégias e atividades de aprendizagem, seleção das mídias e ferramentas. Na fase de desenvolvimento há o planejamento da instrução e produção de materiais didáticos. A implementação subdivide-se nas fases de publicação e execução. A fase da publicação consiste em disponibilizar as unidades de aprendizagem, disponibilização de conteúdos, configuração de ferramentas, determinação de horários de início e término, definição de papéis e privilégios para os usuários. Na fase de execução os alunos realizam as atividades propostas, interagem com o conteúdo, ferramentas, educadores e demais alunos, de acordo com o desenho do curso. A avaliação refere-se ao acompanhamento dos alunos, revisão e manutenção do curso.


      Como salienta Filatro (2003, p. 173),


      ... o design instrucional só poderia ser contextualizado se todo o feedback acumulado durante sua implementação modificasse a proposta inicial. Assim, em seguida à troca de ideias entre docente, monitora virtual e alunos, os ajustes eram incorporados de imediato às aulas presenciais ou oficializados no guia de aulas, objetivando a reorganização de estratégias ou a substituição de atividades. (p. 173)


      Embora alguns aspectos relacionados à complexidade sejam considerados por Filatro (2003, 2008) em relação ao design instrucional contextualizado tais como a fuga dos padrões lineares, a tentativa de incorporar o indivíduo e suas necessidades, a recursividade, as partes se conectando e em mudança, não podemos considerá-la uma proposta complexa, pois como podemos notar no trecho acima apresentado, o curso é totalmente desenhado a priori e todas suas atividades pré-estabelecidas, sofrendo apenas ajustes. Concluo, então, que não haja um modelo teórico para o desenho de curso complexo, o que se torna, portanto, um desafio para a minha pesquisa.


      Considerando o referencial teórico que aqui apresento, muitos são os elementos que devem ser considerados e contemplados, as incertezas e os riscos a serem enfrentados no momento do desenho e implementação de um curso de prática escrita em língua inglesa, para professores de ensino médio da rede pública estadual, sob a perspectiva da complexidade, que atenda suas necessidades, possibilitando a co-construção e o compartilhar de conhecimento, reflexão sobre o aprender a escrever e o aprender a ensinar a escrever, em um ambiente que não valorize apenas o produto final, mas, especialmente, o processo da escrita em si. Esse é, portanto, o objetivo desta pesquisa, cuja metodologia e fases serão explicitados no capítulo a seguir.


      Nota


      
        9. Em inglês, a sigla corresponde a analysis, design, development, implementation e evaluation.
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